
üUNICiPIO DE ,

AUTORIZAçÃO

A(o) Pregoeiro(a),

O Ordenador de Despesas da Secretaria de Proteção Social, Cidadania e Direitos Humanos, no
uso das atibuiçôes legais que lhês sáo conÍeridas, cumpridas as foÍmalidades pÍevistas no artigo
38, capul. da Lei n.o 8.666/93 e suas posteriores alteraçôes. autoÍiza a publicaçáo do Prcgão
Eletrônico n'04.10.00ír2022-SPS, no qual objeto é o REGISTRO DE PREÇOS PARÂ FUTURA
E EVENTUAL AOUISIÇÃO DÊ EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS, MATERIAL PERMANENTE,
EXTINTORES E EQUIPAi/lENTOS DE SINALIZAÇÃO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA
SECRETARIA DE PROTEÇÃO SOCIAL, CIDADANIA E DIREITOS HUMANOS DÂ PREFEITURA
MUNICIPAL DE TAUÁ-CE,

Portanto, constatrdo o atendimento a legislaÉo especificâ, AUTORIZO a abertura do processo

licitatóÍio na modâlidâde PREGÃO na ícrma ELETRÔNICA, tipo MENOR PREÇO POR LOTE,
modo de dispüa ABÉRTO para REGISTRO DE PREÇOS, confoÍme as condiÉes do Edital em

anexo.

Tauá-CE, 05 de outub@ de 20».

Êstado do Ceará
Prefeitura Municipal de Tauá
Secretaria de ProteÉo Social, Cidadania e Direitos

/ r,

/M-
ednano tifflíÍálnho

Oídenador de Despesas da

Sêcretaria de Proteção Social, Cidadania e Direitos Humanos
Órgão GerenciadoÍ

TAUA
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TAUA Estado do Ceârá

Prefeitura Municipal de Tauá
SêcretaÍia de ProteÉo Social, Cidadania e Direitos

EDITAL DO PREGÂO ELETRÔNICO NO 04.1O,OO1/2022§PS
PROCESSO ADMtN|STRAT|VO N. 03.t0.00í/2022-SPS

O MUNICÍP|o DE TAUÁ - CEARÁ toma público que promoverá licitâçâo na modalidade de PREGÃO
ELÊTRONICO, conforme especiÍcações conslanles c,o Anexo I deste edital. A presenle licitação será
processadâ coníorme as disposiçôes dâ ConstituiÉo Fêderal em seus artigos 37, inciso XXl, Lei Federal no
10 520, de 17 de julho de 2002, Lei Complementâr no Í23, de 14 de dezembro de 2006 e suâs elterações,
Decreto Federâl no '10.024, de 20 de selêmbro de 2019, Decrelo lllunicipal n 012100212019, de 21 de janeiro
de 2019 e, subsadiaÍiamente, a LeiFederaln'8.666, de 2'1 dejunho dê 1993, coÍn suas aheraçôes, bem como
pêlâs normâs contidas neste Editâl e seus âfiexos, que dele fazem pârle integrante, aplicândo-se, no que
couber, as disposiçôes contidas nâ legislâçáo espêcífica do objeto licltado

1, TIPO DE LICITAçÃO: MENOR PREÇO POR LOTE,

7. Nêstê Editalserão encontaadas pâlâvÍâs, siglas e abreviaturas com os mêsmos siOnificâdos, coníorme
abaixo:

5.1. O êdital está disponivel gíâtuitamênlê na Comissão Pêrmanente de Licitação dâ Prefeitura de Tauá,
situadâ na Ruâ Abigail Cidrão de OliveiÍa, s/n, Planâlto dos Colibris, Tauá/CE. CEPt 63.660-000 (Prédio dâ
Cidade Digíâl), no Portal de Licilaçôes dos Municipios, no site do TÍibunal de Contas do Eslac,o do CeaÍá-
TCE (https://icitacoes.tce.ce.gov.brlindex.php/Íicitacao/abertas), e nâ plataformâ de licitâções elêtrônicas da
Bolsâ BrasileÍa de Mercadoria (https://www.bbmnetliciacoes.com.br

5.2. O Pregão Eletíônico será Íealizac,o em sessão pública, poÍ meio da INTERNET, mediante c.ndições
de seg!Íança - criptograÍiâ e autentioâção - emtodâs as suâs íases âtrâvés do Sistemâ de Pregáo Eletrônico
(licitaÉes) da Bolsa BÍasileirá de Mercadoriâs - BBMnet, no êndeaeço elelrônico
www bbmnêllicilâmes com br.

2. MoDo DE DISPUÍA: ABERTO

3 DA FoRMA OE FORNECIMENTOT PARôELADO DEAcoRDo CoM A DEMANDA

5, DO ACESSO AO EDITAL E DO LOCAL DE REALZAçÃO

6, DAS DATAS E HORARIOS DO CERTAME:

6.1. tNicto Do AcoLHtMENÍo DAs PRoPosTAs: 06 de outubÍo de 2022, às 17n30min,

6.2. FINAL oo ACOLHIMENTo DAS PRoPoSÍAs: 21 de outubío de 2022, às 07h30min;

6.3. OATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 2'l de oúubÍo de 2022. às 08h00min,

6.4. lNíCtO OA SESSÁO DÊ DISPUTA OE PREçOS: 21 dê outubro de 2022, às 09h00min;

6.5. REFERENCIA DE TEMPO: Parâ todâs as referências de tempo ulilizedes pelo sistema será observado
o horário de Brasília/DF. Na hipótesê de não haveretpediente ou ocorrendo qualquerfato supêrveniente que

impeçâ a realizâção do cerlame na dâla previslâ, a sessão será remaÍcada, paÍa no mínimo 24h (ünte e
quatro hoíâs) a contar da rêspectiva dâta.

4. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARÂ FUTURA E EVENTUAL AOUISIçAO DÉ EQUIPAI\TENTOS
ELETRÔNICOS, MATERIAL PERMANENTE, EXTINÍORES E EAUIPAI\4ENTOS DE SINALIZAÇÃO PARÂ
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE PROTEÇÃO SOCIAL, CIDADANIA E DIREITOS
HUIIIANOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUA'CE, de acordo com as especiÍicêçôes e quântitativos
previstos no Anexo I -Temo de Referêncaa.

a) LICITAÇÁO: O procedimento de que líala o presente edilal;

$R. Dor irgas Gomes. 171.B ÍIo Centrc CEP:61.6«Hx,0
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b)
c)

d)
e)

0

s)

h)

D

d)
e)
0

0)
h)

D

D

)
k)

D

m)

financeira e Íegularidade fscal que seja exigida neste edital, do vencec,or da fase de proposta
de preços;
ADJUDICATARIA: Pessoa iurídiôa vencedorâ da licitação, à qual será adjudicedo o seu objelo;
CONTRATANÍE: O Municipio de Tâuá que é signalário do instrumenlo contíatual;
CONTRATADA: Pessoâ jurídica à qualÍoi adjudicado o objeto desta licitação, e é signalária do
contrato com â AdministÍaçâo Pública;
PREGOEIRO: Servidor ou nomeâdo, des,gnada poí âto do titulaí c,o Podêí Exêcutivo l\runacipal,
que rêâlizârá os paocedimenlos dê aêcebimento das propostas de preços e da documentação de
habilitaÉo, abertura. conduÉo dos procedimenlos relativos aos lances e à escolhâ dâ proposla
ou do lance de menoÍ preço, adjudicaÉo, quando não houvêr recuÍso, êlâboÍaçáo da ata,
conduÉo dos trabâlhos da êquipê de apoio ê rêcêbimento de impugnaÉo ao edital e Íecursos
conlÍa seus alos:
EQUIPE DE APOIOi Equipe designada poí alo do titulârdo Poder Executivo Municipel, foÍmada
por, no mínimo, 02 seNidoÍês que preslârão a nêcessáriâ assislência o PregoeiÍo durante a
realização do pregão;
AUTORIDADE SUPERIORT E o titulerdo órgão ou entidade de oÍigem desta licitaçâo, iocumbido
de deflniÍ o objeto da licitaÉo, elaboraÍ seu teÍmo de referência, orçámento e inslrumenlo
convocalóÍio, decidir sobre impugnaÉo ao edital, determinaÍ a ebertura da licitaÉo, decidir os
Íêcursos contíâ atos do PregoeiÍo, acljuc,icar o objeto ao vencêdor, no caso de interposiÉo de
recurso, homologar o resultaclo c,a licitaÇão por meio êlelíônico e promoveÍ a celebração do
conlÍato;
PMT: PreÍeíurâ Municipâlde Tâuá;
DOE: Diário Oficiâldo Eíado;
DOU: Diário Oficiál dâ união;
óRGÃo PRovEooR oo slsTEMAr Bolsâ B.esileire de MeÍcedoÍie

Responder âs questões formulâdâs pelos proponentes, Íêlâtivâs ao cêrtâmê;
ConduzÍ a sessão pública na ínternet;
VeÍificar a coníormidade da proposta com os requisitos estabelecidos no instrumento
convocatório:
Diíigir a etapa de lances;
VeÍific€r e julgâí as condiÉes de habilitação:
Recebê( exâminaí e c,ecidir sobÍe a peíinência dos recuÍsos e encâminhá-los à autoídâde
competente quândo mântiver suâ decisáo;
lndicar o vencec,or do certame;
Adjudicar o objeto, quando não houver íêcurso;
conduzir os lÍabâlhos dâ êquipe de âpoio;
EncâminhaÍ o processo deüdamentê instruido ao oídenadoí de despesa da unidade
aclministrâtivâ gesloÍe e píopor a homologacão.

B. DAS arRrBUrçÕEs oo PRÊcoErRo

8.1. O ceÍtame será conduzido pelo Pregoeiro, que têrá, em especial, as seguintes atribuiÉes

a)
b)
c)

9, Do ENoEREço PARAA ENTREGA DE DOCUMÊNÍAçÂO

9.1. Setorde Licitações, situada na Ruâ AbigâilCidrão dê Oliveira, s/n, Planatto dos Colibris, Tauá/CE. CEP
63.660-000. (Prédio da Cidade Digital).

9.2. Conler no anverso do envelope o nomê do pÍegoeiro, número do pregão e o nomê do óÍgáo

10. Dos REcuRSos oRçAMENTÁRES

1O-1. As despesas decorÍentes da Ata de RegistÍo dê PÍêços corerão pela fonte de recursos do(s)órgão(s)
/entidade(s) paÍticipante(s) do SRP (Sistema de RegistÍo de Preços), â sêr informada quando da lavratura do

wR. Domrngas Gomcs. l7l. Baino Cenlro - CEP: 6l.(úu0{,0
E-mâil / sâstâuâ,0 ourlook.com CNPJ FMAS ll 21i.838/0001-i0
lroflre Paee §,$*.làrür.cc.go!.br CNPJ PMTI07 8{9.532/000 t -.17



t/,
4-

mad,o§ -

<^
I'tu (iPto 0E ,

TAUA Estado do Ceará
P.êfêituia Municipal de Tauá
Secretaria de Proteçâo Social, Cidadania e Direito

instrumenlo de conlralo.

11 Do óRGÃo GERENCIADoR

11 .1. CâbeÉ a SêcíêtaÍia de Proteção Social, Cidadania e DiÍêitos Humanos o geÍenciamento daAlâ de
Rêgistío de Preços, no seu aspeclo operacionâl e nas questões legáis.

12, DA PARTICIPAçÃO

12.1. Poderão paÍticipar desta licitaÉo âs pessoas juÍidicas legâlmente constituídas que atendam a todas
as condiçôes exigidâs neste edÍtâ1, observados os necêssários requisitos de ha bilitação j uridica, reOUlâridade
íiscal e kabalhista, qualificação técnica e econômico-llnanceiíâ, inclusive têndo seus objetivos sociais
compatíveis com o objeto destâ licitaçâo.

12.2. A respeÍlo do cústo de opeÍêcionalizaÉo do sislema

10.2.1. O Cuslode opeíâcionaliz ação e uso clo sÉlema Íicará a cargodo licitante que pagaÍá a Bolsa Brasileiíâ
de Mêrcâdoíiâs, provêdorâ do Sistemâ Eletíônico, o êquivelente aos cuslos pela utilização dos recursos de
tecnologia da informaçâo, consoanle tabela fornecida/emilida pela entidâde, nos têrmos do artigo 50, inciso
lll. da Lei n' 10.520/2002.

12.3. Licitaírtes devidamente cadastrados ju nto à Bolsa Brasileira dê Meícádoíiâs

12.4. O licitante deveÍá promover â suâ inscrição e cÍedenciamento paÍa paíicipar do pÍegào diretamênte
até o horário Íixado no edital paaa inscrição e cadaslramento-

12.5. Para as microempresas, empresas de pequeno porte e as coopeÍâlivâs que se enquadrem nos lermos
do art. 34, da Lei FedeÍal no 11.48812007. e que não se enconl.am em qualquer das exclusôes relacionâdas
no § 40 do artigo 3ó da Lei Federal n" 123/2006, deverão declarâr no sislema 'www.bbmnellicitâcoes com.bÍ"
pârâ o exercício do lratamento jurídico simpliícado e diferenciado previsto em Lei.

'12.6. A pâÍlicipaÉo neste ceÍlame impoÍta ao proponenle a iíTestrita e iretrâtável aceitâÉo dâs condiçõês
estabelecidas no presente Edital. bem como a obseNância dos regulâmentos, normas administÍativas e
técnicas apliúveis. inclusivê quânto â recuísos, e aindâ, na âcêilaÇão de quê devêÍá fomeceí o objeto em
perfeilas concliçôes.

12.7. A paÍlicipaÇáo no pregão está condicionada obrigaioÍiamente à inscÍição ê Credenciamento do licilante
até o limitê de horáÍio pÍevisto.

12.8. É vedada a panicipação nos seguintes casos:

12.8.1. Empresa cuja falência hâjâ sido dêcÍetada, sem que tenha sido legalmente reâbilitada
12.8.2. lmpedidas de licitar e contÍataÍ com a Administíação Pública.
12.8.3. Suspensâs lemporâaiâmentê de paÍticipar de licitaÉo e impedidas de conlrataÍ com a
Administíâção Pública.
12.8.4. Declaradâs inidóneâs pela AdministraÇão Pública. enquanlo pêrduráÍem os molivos
delerminantes desta condição.
'12.8.5. Licitante que incoíTâ em quaisquer das hipóteses previstas no aatigo 9o, caput e incisos, da
Lei no 8.666/1993, ou seja:

Att. 9' Não podeÉ paíticipaí, dieta ou incliretameÍte, da liclação ou da execuçáo
cle ob@ ou seNíço e clo tomecimento cle bens a e/es necessáaiosl
l- o autor do projeto, básico ou execulivo, pessoa flsica ou juíídica;
ll -efipÍesa, isolaclamente ou em consórcio, responsável pela elaborcçáo do projeto
básico ou executivo ou dà qual o autor do prcjeto seja diigente, gerente. acionista
ou cletentot cle mais de 57o (cincn poí cento) do capilal cofi clieito a voto ou
conlrolador, responsável técnico ou subcontatado:
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12.8.6. Estrangeiras náo autonzadas a comercializar no pais.
12-E.7. Cujo estatulo ou contrato social, nâo inclua no objetivo socialcla empresa, atividade compatível
com o objelo do cerlame.

13 DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E PARTICIPAçAO

13.1. As pessoas jurÍdicas inteÍessadas deveíão nomear akavés do instrumento de mândato, com Ílrma
rêconhecida, opêrâdor deüdâmente credenciado em qualqueÍ coÍÍetoía dê mercâdorias associada à Bolsâ
BrâsileiÉ de Mêrcâdoíiâs ou pela própria Bolsa Brasileira de l\rêrcâdoíias, âtribuindo podeÍes pâra ÍoÍmulaÍ/
assislir lances de preços e praticâr todos os demais atos e operações no site: www-bbmnellicitacoes.com.br.

lll- seNidot ou
lbitação-

PreÍêitura Municipalde Tauá +. 
-9- 

- -._ ;=
Secretaria de Proteção Social. Cidadania e Direitos l-.{rÍnanüs 

.aa
dirigente de óÍüo ou entidacle contratante ou .esponsaíB/,Égy't"

13.2. A participação do licitante no Pregão EletÍônico se daÍá por meio de mÍÍetoía contÍatada paÍa
rcpresentá-lo, ou diretamente pela BBM, que deverá manifestár em campo pÍópÍio do sistemá, pleno
conhecimento, aceitaçâo e atendimento às êxjgências dê habilitação previstas no Editâ|.

13.5. O licilante respoosabilizâ-se exclusiva e lormalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
âssume como fiames e vedadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamenle
ou poÍ seu reprêsêntântê, êxcluida â rêsponsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou enlidade
promotora dâ licitâção por eventueis dânos decorrentes dê uso indevido dâs credênciâis de acesso, einde
que porterceiros.

14 1. Os licitântes encaminhaÍão, exclusivamentê por mêio do sislemâ. concomitantêmente com os
documentos de hâbilitação exigidos no edital. proposla com a descrição do objeto ofenado ê o píeço, âté â
datâ e o horáíio estabelecidos pâra abedurâ da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á
automaticámenlê a elapa de enüo dessa documentaÇão.

13.3- O âcêsso do opêrâdor âo pÍêgâo, para efeilo de encâminhamento de proposta de preç! e lênces
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se daíá mediante prévia defniçêo de senha privâtiva-
13.4. A chave de identificação e a senha dos operaclores poderão ser utilizadas em qualquer pregão
elekônico, salvo quando cana,eladas porsolicitação do credenciado ou por inicietiva da Bolsa de Brasilêira dê
Mercádoíies

'13.7. A participação no PÍegão Eletrônico se dará por meio da digitâção da senha pessoal ê intransfeÍível
do reprêsêntante cíedenciado e subsequenle encaminhamento da proposta de prêÇos, exclusivamente poÍ
meio do sistema eletrônico, obsêrvados dalâ e horádo limitê estabelecidos.

13.6. O credenciâmento do fomêcêdor ê de seu Íêprêsentante legaljunto ao sislema eletrônico implicá nâ
Íesponsabilidade legâl pelos atos pralicados e na píesunção de câpacidâdê técnicâ pâra realizaÇão das
kansaÇõês inerentes âo píegáo eletíônico.

13.8. câbeíá ao fomecedoÍ acompanhaÍ as operações no sistema eletrônico duÍante a sessão pública do
pregão, ficando responsávelpelo ônusdecoíente dâ perda de negócios dianteda inobseÍvânciâ de quaisquer
mensagens emitadas pelo sistema ou dâ dêsconexão do seu reprêsentânte.

13.9. Qualquer dúüdâ êm rêlaÇão ao acêsso no sislemâ operâcionâI, podeíá sêr esclarecida âtrâvés de
uma conêlora de mercadorias associada a Bolsa BÍasileirã de Mercadodas ou pelo telefone: São Paulo-SP
(11) 3293-0700. A íelação complela clas corretoÍas de mercadoíias vinculadas a Bolsa BÍasileiÍa de
Meícadorias poderá sêr obtida no site wtrw.bbmnellicílacoes.com.bÍ, acesso conetoras.

14. DA ApREsENTAçÃo oA pRoposrA ELETRôN|CA E oos oocuMENTos DE HABtLtTAÇÀo

14.2. O envio da pÍoposta, acompanhadâ clos clocumenlos de habilitaçáo exigidos neste Edíal, ocoÍrerá
por meio de chave dê âcesso e seflha.

WR. Domingàs Gones. l7l. BâiÍÍo Ccnlro CEP:616ín)r)00
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14.3. As l\rrcíoempíesas e EmpÍesas de
habilitação, ainda que haja alguma íestÍição de Íegulâridade Ílscal e trabâlhista, nos temos do art. 43, § 1.
da LC no 123, de 2006.

Pequeno PoÍle devêrão encaminharu OocrlmetnlâqÉq.doo"

14.4. lncumbirá ao licitanle acompanhar as operações no sistema eletrtnico duranle a sessão pública do
Pregão, Ílcãndo Íesponsável pelo ônus deconênte dâ perda de negócios, diante c,a inobservânciá de
quaisquer mensagens emilidas pelo sistema ou de sua desconexão.

14.5. Até a abertuÍa da sessão pública, os licilantes poderão retiÍar ou substiluir a proposta e os
documentos de habilitaÉo anteÍiormente inseÍidos no sistema;

14.6. Não será estabelecidâ, nessa etapa clo ceÍtame, ordem de clâssificaÉo enlÍe as propostas
apresentadas, o que somenle ocoÍÍerá após a realizaçáo dos procêdimêntos de negociação e julgamento da
pÍopostâ.

14.7. Os documentos que compõem a pÍoposta e a habilitação do licitânle mêlhoÍ clâssiÍicado somente
serão disponibilzados para avaliaÉo do pregoeiro e parâ âcesso público âpós o enceÍÍâmento do enüo de

15, OA FORMA DE APRESENTAçÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA

15.1 . A PÍopostâ de PÍeços, §90IgOA_de_de!eI@9iEçêçé9, deveÍá seÍ enviada exclusivamente por meio
do sistema êletíônico, SEM A IDENTIFICACÃO DO FORNECEDOR (vedada. inclusive, a inctusão de
endereço. telefone e outÍas infoÍmaÇões que possam de qualquer modo identiÍicaÍo licitante), cáracterizando
o produlo proposlo no campo discrimina.Ío, conlemplândo lodos os itêns, em conformidade com o Termo de
ReÍeÍência -Anexo I do Edilal. a qual conleÍá:

15.1.1. A modalidade e o número da licilação;
15.1.2. Endereçâmento âo Prêgoêiro dâ Prêfeilurá Municipalde Tauá-CEi
15.'1.3. P.âzo de validade da Proposta de PreÇos não infeíiora 60 (sessenta) dias;
'15.1.4. Os itens cotados, nos quantilalivos licitados, segundo â unidâde de medida consignada no
edital:
15.1.5. DêclâÍâção dâ licitante que, nos valoíes apÍesentados âcima, e§ão inclusos lodos oslribúos,
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamenlos de
pessoal, custos e c,emais despesas que possam incidir sobíe o objeto licilâdo. inclusive â mârgem de
lucro;
15.1.6. DeclârâÇão de quê o proponenle cumpÍe plênamentê os íêquisitos de habilitaÉo e que sua
PÍoposta de PÍeços está em conformidade com as exigências do instÍumenlo convocalório (edilal).

15.2. O encâminhamenlo de Proposta de Preços p,essupôe o pleflo conhecimento e atendimenlo às
exigências de habilitáÉo prcvistas neste Edital. O licítante será responsável por todas as lransaÉes que
íoÍem efetuadas em seu nomê no sislema eietrÔnico, assumindo como íiímes e vêdadeiras sua Proposta de
Preços e lânces.

15.2.1. A licitrntê deveÍá encaminhar anexo no sistema, sua CARTA PROPOSTA PREÇOS,
âtÊvé§ da opção FICHA ÉCNICA, em âÍquivos no formato zipÍile (zip). o nome do âÍquivo
deveÍá iniciaÍ com a palavra Aaexo, ex.: Arexor.zip, e o tamanho de cada arquivo não podeÍá
êxcedêÍ a 500Kb.

15-3. Os preços constántes dâ Proposta de PÍeçosdo licrtanle deverâo conlerapenas duas casas decimais
após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arÍedondamento ou despÍezar os números após as duas
casâs decimais clos centavos.

15.3.1. Os píeços proposlos deverão estaÍ de acordo com o quantitalivo do bem cotado;
15.3.2. Nos preÇos já deverão ester incluidas as rêmufleÉções, os encaÍgos sociais, lributádos,
trabalhistas, preüdeociários, fiscâis ê comerciais, taxas, íreles, seguíos, cleslocamentos de pessoal,

cuslos e dêmâis despesas que possam incidir sobíê â contÍâlação. inclusive a margem de lucro, não
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cabendo nenhum outro ônus que não o valoí estipulado na referida PÍoposla de PÍeços; ?i
15.3.3. Os preÇos propostos serâo de exclusiva responsâbilidade do licilante, não lhe âssiiffiírdlo :'
diíeito de pleitear qualquer alteÍação dos mesmos, sob alegaÉo de eno, omissão ou quâlquer ouko
ârqumenlo não preüsto em lei.
15.3.4. OcoÍendo discrepância entÍe o preço uníário e tolal, prevaleceÍá aquele lançado no sistema
e ulilizado para classificeção das PÍoposlas de Preços, devendo a Píegoeiro procedeí às corÍêÇôes
nêcessárias.
15.3.5. Não serâo adjudicâdas Propostas de Preços com vâlores superiores à médiâ dos prêços
unitários e totais eíimados para a conkâlação, os quâis se êncontrâm definidos no Temo de
Referência.
15.3.6. Na análise das Propostas de Preços â Pregoeiro obse.vaíá o ITENOR PREÇO POR LOÍE,
expresso em reais-

15.5 O prâzo de velidede dâ Proposlâ de Preços não pode ser inferioÍ a 60 (sessentã) dias mnsecutivos de
sessâo de aberturu desta licitaÉo. conforme artjgo 6o da Lei n'. 10.52012002. Caso â licitântê náo informe
êm suâ Proposta c,e Preços o pÉzo de validade, seÍá considerado âquêle dêfinido nesle Edital.

'15.4. Os quantíativos licitados e colados deveÉo seÍ dgoÍosamente confeíidos pelos licitantes

15.4.1. A Carla Píoposta deve contemplar o quanlitativo do itêm êm suâ totalidade confoÍme licitac,o

15.6. A apresentaÉo da Proposlâ de PÍeços implica na ciência clâra dê lodos os têÍmos do edÍtal e seus
anexos, em êspecial quanto à êspecificaÉo dos seMços ê as condições de partícípação, competiÉo,
julgamento e formâlizaçâo do contralo, bêm como â aceitaÇâo e sujeição integaal às suas disposiçôês e à
legislação âplicável, notadamente às Leis Federais no 10.520/02 e 8.666/93.

15.7. Somentê serão aceitas Proposlas c,e Preços elaboíadas e enüadâs âtravés do sistema, inclusive
quânlo âos seus ânexos, não sendo admitido o rêcêbimento pelo pÍegoeiro de quelquêÍ oulro documento,
nem permftido ao licÍtânte íâzerquâlquer âdendo âos entrêgues ao Prcgoeiro por meio do sislemâ.

15.8. SeÍá desclassificada a PÍoposta cle Prêços apÍesentac,a em desconformidade com este item

'16. DOS PROCEDTMENTOS DO PREGÃO - DA SESSÂO PÚBL|CA, DA CLASSTFTCAÇÃO DAS
PROPOSTAS E DA FORMULAçÁO DE LANCES E DA ACEITAçÀO DA PROPOSTA

16.í- A paítir do hoÍário previsto no Editale no saslema para cadaskamento e encaminhamenlo da proposta
inicial de preço e dos documentos de hâbilitaÉo, terá início a sessáo pública do píegão eletrônico, com a
divulgâção das propostas de preços recebidâs, pâssando a Pregoeiro â aváliâra ác€íabilidâdê dâs proposlas.

'16.2. Abeíta a etapa competniva. os representantês dos ÍornecedoÍes deverão êstâr coneclados ao siíema
para participâí da sessâo de lances. A câda lance ofertado o participênle será imediatamente informado de
seu recêbimento e íêspectivo horário de regisko e valor.

16.3. Os licitantes podeÍão oÍereceÍ lânces sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessâo
e âs regras eslabelecidas neste Edital.

1ô.4. O lichantê somente poderá ofeÍecer lance de valoÍ infeíoÍ ao último por elê ofedado e íegistíâdo pelo

sistema observado, quândo houver, o inteÍvalo mínimo de diferença de valores ou de peÍcentuais entre os
lances, que incidirá tanto em ÍelaÉo âos lances inteÍmediários quanto em relaçâo ao lânce que cobíiÍ â
mêlhor oÍeÍlâ

'16.4.'1. inteNâlo mínimo de diferença de vâlores ou peÍcentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lancês intermediáÍios quanto em relêção à prcposta quê cobíií a mêlhoÍ oÍeÍlâ deverá
ser de R§ 0,0í (um cêÍÍavo).

16.5. Não seÍão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, pÍevalecendo aquele que for recebido e

registrado em pÍimeiío lugâr.
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16.6. Fica a critéíio do pregoeiÍo â âutoízação da correçâo de lances com valores digitâdos erÍoneamente
ou siluação semelhante, mesmo que anles do início da disputa dê lânces.

18.7. Após o credenciamento das propostas, duÉnte a sessão de dispula de lânces, nâo será aceito pedido
de desclassificação do licilante para o jtenl/lote alegando como motivo'êrÍo dê cotâção'ou qualquer outÍo
equÍvoco da mesmâ natuíezâ- Após a sessão de disputa de lances, durante a fâse de aceitaÇão/hâbilitaÇáo
não será aceito pedido de desclâssificâção do licitente eduzindo em deíesâ cáusas, râzóes ou circunstâncias
que visivelmente só ocorreÍâm poÍ íesponsabilidâde objetivâ do licitante.

16.9. Estârão excluídos da âplicação das penalidades previstas no item 14.8, quando a desistênciâ Íor
decorÍente de 'caso íoítuilo" ou "íoÍça mâior"- Na hipúese de incidência do cáso é gârantida a cleíesa prévia.

16.10.Durânte o trânscuaso da sessão públicâ os paÍticipanles serão inÍoÍmados, em tempo rêal, do valoÍ do
menor lânce registÍâdo. O sistema não identifcãÍá o âutor dos lances aos demâis participentes

16.8. Não podeíá haver desislência dos lances ofeítados, sujeitando-se o pÍoponenle desistenle às
penalidades conslantes no art. 7o da Lei FedeÍal 10.520102.

16.1'r.Seíá adotado para o envio de lances no pÍegão eletrônic. o I,IODO DE DISPUTA ?BERTO", em que
os licitantes apresentarâo lances públicos e sucessivos, com pÍorrogâçôês.

16.12.A etapâ dê lances dâ sêssão públicâ têrá durâçáo de dez minutos e, após isso, será píonogâda
automaticamenle pelo sistemâ quando houver lance ofertado nos úllimos do,s minutos do período de duração
da sessão pública.

16.13.4 prorÍogâÇão âutomática da etapâ dê lancês, de que tÍate o item enteíoÍ. será de dois minutos e
ocoreÍá sucessivâmenle sempre que houvêr lences enviedos nesse período de pronogaÉo, inclusive no
câso de lânces inteÍmed iários

'16.14.Não havendo novos lancês nâ Íormâ estabêlecida nos itens anleriores, a sessão pública enceÍrar-se-á
âulomálicemênte

16.'l5.Enceraada a fase competitiva sem que haja a proírogaÉo automática pelo sistema, podeÍá o pÍegoeiro,
assêssoíado pela equipe de apoio, iustiÍicadamente, admitiÍ o Íeinicio da sessão pública de lânces, em prol
da consecução do melhoÍ preço.

16.16.No cáso de desconexão com a PregoeÍo, no decoÍrer da elapa competitiva do Pregão Eletrônico, o
sislema elelÍônico poderá permãnecêr acessÍvêl âos licilantes paÍâ a Íecepção dos lances, retornando a
Pregoeiro, quando possível, sua atuaÉo no certame, sem pÍejuízos dos atos realizados.

16.17.Quando â desconexâo do sislemâ elekônaco para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, â sessão pública seÍá suspensa e reiniciâda somente após decoÍÍidas ünte e qualÍo horas da
comunicação do fato pelo Píêgoeiro aos padicipântes, no silio eletrônico úilizado paÍa divulgaçâo.
16.18.Assim que a etâpa de lances for finâlizadâ e o sistema detealaÍ um empate, confoíme eslabelece os
anioos 44 e 45 da LC 12312006 a fenamentâ inicia a âplicaÉo automáticâ do desempatê em fâvor
ME/EPP/MEI.

16-18.1. A melhor classificâdâ nos teÍmos clo item anteÍior leé o direilo de encaminhar uma última
oíerta para desempâtê, obíigâtoíiamente em valoÍ infedor ao da primeira colocada. no prazo de 5
(cinco) minulos controlâdôs pêlo sistema, contados após a comunicação automática paÍa lanto.
16-18.2. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno poÍte melhoÍ classiÍicâdâ desista ou não 5e
manifesle no prâzo êslabelecido, serâo convocadas as demaas licitantes microempresâ e emprêsa de
pequeno porle que se encontrem naquele inleNalo de 5olo (cinco porcento), na oÍdem de clâssiÍicâção,
para o êxercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anteÍioÍ.
16.18.3- No caso de equivâlênciâ dos valores apresentados pelas microempresas e empÍesâs de
pequeno poíte qLre se enmntrem nos intêrvâlos estabelecidos nos subilens anteÍiores, será realizado
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á apresenrar melnor orÍ?..o r.,u,.,un$o'sodeio entre elâs paÍa que se identifique aquela que primeiÍo poder

16.19. O sistema informaÍá a pÍopostâ de menoÍ preço (ou a melhor pÍopostâ) imediatamente após o
encerÍamento da elapa de lances ou, quando foÍ o caso, após neooc,ação e decisâo pelo prêgoêiro aceÍca
da aceilação do lance de menorvaloÍ.

16-20. Se a pÍoposlâ ou o lânce de menor valor não foÍ aceitávêl ou se o fomececlor desatendêÍ às
exigências habilitalórias, a Pregoearo exaíninaé a propostá ou o lance subsequenle, veriÍlcândo a sua
compatibilidade e a habiltaÉo do participante, na oÍdem dê clâssificêção, e assim sucessivâmente, até a
apuÍaÉo de uma proposta ou lance que atendâ o Editâ|. Também nessa etapa a Pregoêiro poderá negociâr
com o pârticipaote para que seja obtido preço melhor.

162í Câso não sejâm âpresentados lânces, seíá veriÍicáda a conformiiâde enlíe a proposte de menoí
paeço e o valor estimado para a contralação.

16.22. Caso o licitante não apÍesente lances, concorrerá com o vâlor de sua proposta

16.23. O sistema infoÍmaÍá a proposta de mênor prêço (ou a melhor pÍoposia) imêdiâlamente após o
enceÍÍâmento dâ êtapa de lâncês ou, quândo for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro âcercê
da aceitação do lance de menoÍvalor.

í6.25. Hâvêndo empate, a propostâ venc€dora será sorteada pelo sistemâ êletrônico dentre as paoposlas
empaladas.

16.24. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizadâ como um dos critéraos de classiÍicáÉo, de
maneira que só poderá haver empale entíe propostas iOuais (não sêguides dê lances).

16.27. A negocaaÉo será realizada por meio do sislema, podendo seíâcompanhâdâ pelos demais licitantes

16.28. Após â neqociaÉo do preço, o PÍegoeiío iniciaÉ â íase de âcêitação e julgamento da proposta

16.29. EncerÍada a etapa de negociação, o pregoeko examinârá â propostâ clâssificada em pÍimeiro lugaí
quânto à adequaÉo ao objeto e à compatibilidade do preço em íelação ao valoí eslimâdo para contralaçâo
nestê Edilal ê em sêus anexos, obseÍvado o c,isposto no pâÍágrâfo único do aí.7. e no § 9o do aÍt.26 do
Decreto n.o'10.024/2019.

16.26. EírcêÍÍâdâ â etapa de enüo c,ê lâncês dâ sessão púb,ica, o pÍegoeiro devêrá encâminhar, pelo
sistema eletrónico, CONTRÂPROPOSTA ao licitante que tenha apresenlado o mêlhor preço, para que seja
oblida melhoÍ proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstãs neste Edilal.

16.30. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinâÍá â propostâ ou lance
subsequênte, e, assim sucessivamente, nâ oídem de classÍÍlcâÉo.

16.3'1. Havendo necêssidade, o Pregoeko suspenderá a sessão, informando no 'cl,êf a nová dâtâ ê horário
para a sua continuidade.

1ô-32- ATENÇÁO: Após a etapa competitiva (etapa de lances) e de aceitaÉo da proposta, a Pregoeiro irá
solicitardo licitante mâis bem classificado quê REESPECIFIAUE SÊU PREÇO. O sistema disponibilizârá ao
referido licitante, nâ ba.ra de târefâs, um'botão'cujo denominaçâo é REESPECIFICAR PREçO. O licitante
deveÍá clicar nessa funÉo, ajuslarseu(s) preço(s) unitáÍio(s) ao valor negociado, e concluir a etapa.

16.33. O licitanlê deveÍá píoviilenciar o envio da proposta adequada ao último lance oíenado ou valor
neoociado, no prâzo dê âtê 02 (duas) hoÍas, a contarda solicitaÇão do preooeiro.

16-34- Enceírada a análise quanto à aceitâção dâ píopostâ, o pregoeiro vêÍificâÍá â habilitãção do licitante,
obseNado o clisposto oesie Edital.
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17. DA HABILITAÇAO

17.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitânte dêteator da proposta
clâssificáda em primeiÍo lugar, o PÍegoeÍo verificêíá o êventual descumpramenlo das conclições de
participaÉo, especialmenle qLranlo à exastênciá de sanÇão que impeça a participaÉo no certãmê ou a futura
contrâtaÉo, mediante a consuha aos seguintes cadaslros:

17.1.1_ Consultas ao Cadâstío NâcioÍral dê Empresas lnidôneâs e Suspensas (CEIS), da
ControledoÍie-GeÍal da União, no sitio www.portâltrensparcncia.gov.bísancoes/ceis.
í7.1.2. Cadastro Nacionalde Condenações Civis porAto de lmpíobidade Adminislrativa (CNCIA), do
Conselho Nacional c,e Jusliçâ, no sílio www.cnj.jus.br/improbidadê_adm/mnsultar_ÍequeÍido_php.
17.1.3. Consultá ao Câdastro Nacional de Emprêsás Punidas - CNEP do Portal da Transpârênciâ,
no s itio (http t//www. poÍtâltaâ nspa rênciâ.gov brlsa ncoes/cnep) .

'17.'1.4. Consutta Consolidada de Pessoa Juddica do Tribunâl de Contâs da União. no sílio
htlps://ceÍtidoes-apf .apps-tcu.gov bí

17.1.4.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da êmpresâ licitanle e
também de seu sócio mâjoritário, por forÉ do aítúo 12 dâ Lei n' 8.429, de 1992, que
pÍevê, dentre âs sanções impostas âo responsável pela prátice cle eto de improbidade
adminlstrativa, a proibiÉo de conlrataÍ com o PodeÍ Público, inclusivê por intermédio de
pessoa juridicâ da qualseja sócio mâjoritário
17.1.4.2. Constâtâda a exi§ênciâ de sanÉo, o Pregoeiro reputará o licitante
inabilitado, por Íaltá de condiçâo de paÍticipaÇão

17.2.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de êmpíesário individual, no regislío público de empíesâ
mercântil dâ Junta Comeícial; devendo, no caso de a licitante seÍ a suclrísal. filial ou âgência, apresentar o
registro da Junta onde opera com aveóaÉo 0o registro da Junla onde t€m sede a mat z.

17.2.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL em vÍgor devidamentê rêgistrâdo no
rêgistÍo público de empresa mercantil dâ Junta Comercial, em se lÍâtândo de sociedâdes empresárias e, no
caso de sociêdades por aÉes, acompanhado de documentos de eleação de seus adminiskadorcs; devendo,
no câso dâ licitanle sera sucuÍsal, filialou agência, apresentar o regislro da Juota onde opera com averbaçâo
no registro da Junla onde Iem sede â matÍiz.

17.2. A documentaÇão relativa à HABILITAÇÃO JURíD|oA consiste em:

17.2.1. CÉDULA DE IDENTIDADE do responsável legâl

17 -2.4. lNscRlÇÃo Do ATo cONsTlTUTlVo, no caso de sociededes simples - exceto cooperativas - no
Caítório de Regislro das Pessoas Juíídicas acompanhada de prova da direto.ia em êxercício; devendo, no
cêso dê a licitante ser a suculsal, Ílliâl ou âgênciá, apresentar o íegiíro no CaÍtório de Registro das Pessoas
Jurídices do Estado onde opela com aveÍbaÉo no CâÍóíio onde tem sede a matriz.

17.2.5. Em se katando dê microempÍeendedoÍ individ{ral - [4El: CERTIFICADO DA CONDIçÃO OE
MICROEMPREENDÉDOR INDIVIDUAL - CCtIEl, cuja 8cêitâÉo ficará condicionada à veriíicação da
aulenlicidade no sílio www.ponadoempreendedor.govbr

17.2.7. os documentos âcima dêvêrão êstar acompanhados de todas as alleraÇôes ou da consolidação
ÍesPectiva.

17.2.6. DECRÉTO DE AUTORIZAÇÃO, em se katando de empresa ou sociedade eskangeira em
funcionamento no Pâís.

17.3. AdocumêntâÇão relativa à@consaste em:

17.3.'1. Provâ de inscriÉo no Cadastro Necionalde Pessoâ Juridica (CNPJ)
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'17.3-2. Provâ de inscriÉo no cadâstro cte mntribuintes estadual (CGF) ou municipal(lSS), conÍorm'e't ç4ççn*'
relativo ao domicílio ou sede c,o licitânte, pertinente ao seu ramo de âtividadê ê compalivel com o objáo
conlÍatual;

17.3.3. Prova de regularidade paÍa com a Fazenda Federal, Estadual e Municipaldo domicílio ou sêde do
licitentei

a) A pÍova de íegulâridade com a Fazende Necional será efeluâdâ mediante eprêsentação de
certidão expedida conjunlamenle pela Secreladâ da Receta FedeÍal do Brasil (RFB) e pela
Procuíadoriâ-Geral da Fazendâ Nâcional (PGFN), referente a todos os créditos laibutáÍios
federais e à DiüdaAtiva da Unaão (DAU) por elas adminislrâdos, inclusive os crédilos tributários
relativos às contribuições socaais previstas nas alineas "â' a "d" do parágraÍo único do aÍl. 11 dâ
Lei n' 8.212, de 24 de julho dê 1991.

b) A comprovação de Íegularidade para com a Fazenda Estadual cleverá seÍ íeita atÉvés de
Certídão Consolidada Negativâ de Débitos inscíitos nâ Dívida Ativa Estadual.

17.3.8. A não-regulaÍizaÉo da documentaçáo, no prazo estabelecido, implicará decadência do diÍeito à
contíatação, sem prcjuízo das sançôes previslas no aÍi. 81, da Leino 8.666/93, sendo fâcullado a convocação
dos licilantes remanescêntes, na oítlem dê clêssiÍicâçáo, párâ a assinatura do contrato. ou a revogaÉo da
lacitaÉo, ou lotê, coníoíme o câso.

17.4. Visando o cumpÍimento do pÍazo c,e execuçâo, a qualidade e a segurânÉ do objeto dâ contÍâtâÇão
desle PÍegão, a E!|AUIE]!21!Z\IIEq![!Z! da emp.esa pÍoponente deveíá ser comprovâda mediânte.

17.4.1. Atestâdo de câpacidade lécnicâ emitido po. pessoa juridica de direito público ou píivâdo, que
comprove que o(a) licitante fomece ou fomeceu produtos de natuÍeza e espécie condizentes com o objeto
dêsle Editel

17.3.5. Prova dê situâção regulâr pêrânte a Justiça do Trabalho, atmvés da CeÍtidão Nêgativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT, conÍotme Lei 12-44012011 .

c) A cômprováção de regularidede pâre com a Fazenda lúunicipal deverá ser Íeite alrâvés de
CertiCão Consolidada Negativa de Débitos inscritos nâ Dívidâ Alivâ l\4unicipal.

17.3.4. PÍova de situaçâo regular perante o Fundo c,e Garantiâ poÍ Têmpo de SeNiço - FGÍS, através de
Certificado de Regularidade de SituaÉo - CRS.

17-3.6. As miôroempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentaÍ toda a documentaÉo exigidâ
pâre efeito dê comprovação de rêguleridede fiscel e kabâlhislâ, mesmo que estâ âpresênte ãlOUmâ Íestriçáo

17.3.7. Havendo âlguma restriÉo na comprovaÉo da regularidâde Íiscal ê trábâlhislâ, será assegurado o
pÍazo dê 05 (cinco) dias úeis, cujo têíÍno iírioiâi corresponded ao momenlo em que o proponente Íor
declaÍado o vencedor do ceÍtame, proÍrogáveis por igual período, a cÍitéíio da Comissão PefiÍânente de
LicitâÉo, para a regulaíizaçâo da documentação e emissão de evenluãis certidôês nêgetivas ou positivas
com efeito de ceÍlidão negâtivâ.

a) Em havendo dúvida âceíca dâ veÍâcidâde do documenlo, o Pregoeiío e Equipe de Apoio,
poderáo pÍomover diligência junto a emilente, a fim de comprovar a veÍacjdâde do Alestâdo de
Câpacidade Técnica em questão, e:

l. Constatâda a veracidade, será confiÍmâda a habalitação da licitante;
ll. Constalâda a não veracidade. a licitante será inabilitada, sendo o fato encaminhado à

ProcuradoÍia Gerâl do Município para que seja aberto processo admanistÍativo, e
compÍovado o dolo, aplicsdâs âs sanções âdministrâtivqs cabíveis, confoÍme a legislaçâo
vigente
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'17.5.1. Balanço Pakimonial ê demonstraçôes contábeis do úhimo exercício social, já exigíveis e
âpresenlados na forma da lei, devidamente registrado na Junta ComeÍcial de origem que comprovem a boâ
siluâção Íinanceira da empresa, vedada a sua substituiÉo poí balancetes ou balanços provisóÍios, podendo
seÍ atuâlizados por indicês oÍlciais quando encêrrados há mais dê 03 (três) mesês da data de apresentâçâo
dâ paoposta, devidamente assinados por conlabilistâ regislÍado no CRC.

17.5.1.1. O MicroempreendêdoÍ lndividuâl-lúEl que no ano-calendáÍio anterior náo tenha auíerido
receita brutá de âté R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reâis), êstá dispênsado da apresentaÉo do Balanço
Pakimonial e demonstrações contábeis do último exeÍcício social na foÍma do item ânterior, conforme
art- 1.17S §2' do Código Civil e artigo 18-4, § 1'da Lei Complêmentár no 123/2006, enlretanto deverá
apÍesentar a DASNSIMEI (DeclâraÉo Anual do Simples Nacional- MicÍoempÍeendedor lndividual);

17.5.1.2. No câso de empÍesa constituida no exercício social vigentê, âdmitê-se s apresenlação de
belanÇo pakimoniale demonstíaÇôes contábeis referêntes ao peÍiodo de existêncie dâ sociêdâdê

17.5.1.3. As empresas optantes pelo regime dê tributaÉo sobre o lucIo real/presumido, através da
escrituraÉo digíel SPED (ECO), coníorme dispôê o art. 30 da lnstruÉo Normativa n' 1.594 de 0'1 de
dezembro de 20í5, dâ Rêceitâ FedeÍaldo BÍâsil, ficâ exigkja a âpresentaÉo do Balanço PatÍimonial
do último exercício social. até o úhimo dia úlildo mês de maio do coÍÍente ano.

17 5.2. Comprovâção do Palrimônio líquido igual ou superior â 10% (dez por cento) do vâlor e estimêdo para
corÍÍâtaçâo, devendo â compÍovâção seÍ fêitâ atíâvés c,o Balânço Patíimoniâl do último exêrcício enceÍrado,
conforme exigência do item í7.5.í.

'17.5-1.4. As sociedades por ações dêvêÍão apresênlar as demonstÍaçôes contábeis publicada na
lmpÍensa Oficial, de acordo com a legislâÇão perlinente.

'17.5.3. Certidão Negativâ dê fâiência, de concordâta, de íecu peraçâo judiciâl ou êírajudiciâl (Lei no 11.101,
de 9.2.2005), expedida pelo distribujdorda sede da empresa, dalado dos úhimos 30 (trinta) dias, ou que esleja
denko do prâzo de vâlidâde expresso na própria Certidâ0.

a) Na ausência dâ Cêrtidão Nêgâtiva, â licitante êm Recupeíaçâo Judicial deverá comprovâr â suâ
üabilidade econômica, mediante documento (cerlidão ou assemelhado) emitido pela instáncia judicial
compêlenlê; ou concêssão judicialda recuperação, nos lermos do aÍligo 58 da Lei 14.11?J2020: ot)
homologâção do plano de recuperação eíÍajudicial, no caso da licitante se enconlrar em recupeíação
eírâjudiciaÍ, nos termos do êíigo 164, § 5' da lei 14.11212020.

17.6, DEMAIS DOCUMEN DE HABILITACAO

17.6.1 . DECLARÁÇÃO AUE INEXISTEIII FATOS IMPEDITIVOS pârâ suâ hábilitaçâo no cêname, cientê da
obrigaloriedade de declaÍâr oconências posleriores, conforme ANEXO ll do Editâ|. (art. 32, §2', da Lei n. o

8.ô66/93);

17.6.2. DECLARAÇÃO aUE NÃO EMPREGA MENOR DE 18 ANOS êm tíâbalho notumo, peÍigoso ou
insalubre e náo emprêgâ menorde 16 ãnos, salvo menor, â pârtirde 14 anos, na condiÉo de apÍendiz, nos
termos do ârtigo 7", XXXlll, da Constiluição conÍormê ANEXO lll do Edital;

17.6.3. DECLARÂÇÁO EXPRESSA DE INTEGRAL CONCORDÂNCIA com os teÍmos deste edital e seus
ânexos, confoÍme modelo constanle no ANEXO !V desle edital;

17.6.4. DECLARAÇÂO QUE SE ENOUADRA EM ME OU EPP - Que cumprc os Íequisilos estabelecidos no
adigo 3" da Lei Complementar n' 123, de 2006, estando apta â usufruiído tratâmento íavoÍecido estabelecido
em seus aÍls. 42 a 49, conÍorme ANEXO V do edilal.
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17.7.1. Obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, seda matriz, todos da matriz, se cle atguma filiâ|, todos
da mesma flliâI, com exceção dos documenlos que são válidos tânto pârâ matdz 6omo para todas as filiais.
O contrâto sêÍá celebrado com a sede que apresentou a documentáÉ0.

17.7.2. Dentro do prazo de velidede. Ne hipótese de o documento não constaí expíessamente o prazo de
validade, esle deverá seí âcompanhâdo de declâíâÉo ou rêgulameniaÉo do órgão emjssor que disponha
sobre sua validade. Na ausência de taldeclaração ou aegulamentação, o documento será consic,êrádo válido
pelo pÍâzo de 60 (sessenta) dias, contados â partiÍda data cte sua emissão, quândo se tÍatarde documentos
referentes à hâbilitação Ílscal e econômico-ílnanceiaâ.

17.7.3. Salvo os clocumerÍlos cuja veÍificação da autenlicidade possâ seÍ feita mêdiânte consulta direta
em sítios ofiôiais nâ inlemêt, os documentos de habilitaÉo enüados atÍavés do sistema elelíônico, deverão
ser enviados à sede dâ Comissão dê LicitâÇão, juntâmente com a Proposta de PÍeços Finâl Negociadâ
(Proposta Ajustada) ao novo vâlor ofeÍtado (ANEXO Vll.í), no prazo de até 03 (três) dias, contado a partirdo
1o dia útilsubsêquenlê à solicilaÉo do pÍegoeiÍo.

17.1.4- O documento obtido atÍavés de s/Éros oficiâis, que estejâ condicionado à aceitação via internêt.
teÍá sua aulenticidade verificáda pêlo pÍegoeiÍo;

17.7.5. Para a habilitáção juÍídicâ, o liciiantê dêveÍá, nos documenlos exlJidos neste instrumento
convocatódo, demonslÍar a compatibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto da licitâção.

17.7.6. Caso o documento âpÍesentado sêja êxpedido por instituição pública que esteja com seu
funcionâmento paralisado no dia dâ abertura da sessão pública, a licitante deveÍá, sob pena de ser inabilitadâ,
âp.esentaÍ o refeddo documenlo constando o termo final de seu peíodo dê vâlidade coincidindo com o
períodô da pârálisâÉo e c,eveÍá, quanc,o do téímino da paralisação, sob pena de sêr inâbililada
supeNenientemenle, enviar ô documento à Comissão nâs condiçôês de âutenticâÉo, parâ que seja
apensado ao processo de licitaçáo.

17.7.7. Os documentos referentes à aeguleridadê ílscal deverão apresentar iguâldade de CNPJ,
ressalvando-se aquêlê que o próprio órgão emissoÍ declara expressamente flo Íefeído documento que ele é
válido paÍa todos os estabelecimentos - sede e Íiliais - da licitanle.

'17.7.8. Os documentos de habilitaÉo em original ou por qualquer processo de úpia aulênticada por
caílório competente ou por servidoí da administrâÇão ou publicaÉo em óÍgão da imprensa oÍcial.

17.7.9. câso hajâ documento redigido em idioma êstíângeiro, o mesmo somênle será considerado se
acompanhado da vêrsão em português, íÍmada por tradulor jLramentado.

17,8, DAS DEMAIS ORIENTAçÕES SOBREA HABILITAÇÃO

17.8.1. Será inabilitado o licitante que não compíovarsua habilitaÉo, seja por não apÍesentar quaisquerdos
documêntos efgidos. ou apresentá-los em desâcordo com o estâbelecido neste Edital.

17.8.2. Se o licitante desâtender às exigências habilitatórias, a PÍêgoêiro êxâminará a proposta ou o lance
subsequenle, verificândo a sua compalibilidâde e a habilitaçáo do paÍticipântê, na ordem dê clâssiÍlcação, e
assim sucessivamente, alé a apuração de uma propostá ou lânce que atenda o Editâ1. Tâmbém nessa etapa
â PÍegoeiro poderá negociar com o pârticipante paía que seia obtido pÍeço melhor.

17.8.3. Caso o documento apÍesentado seja expêdido por instituição que legalmente e com regularidade
permita a sua emissão e consulla pela lnlemet, a Pregoêiío poderá veíiÍicaÍ â âuleniicjdade deste atÉvés de
consulta junlo ao respeclivo sitio.

17.8.4. Constatando-se o âtêndimento das exigências Í:xadas neste Edital, o objeto será adjudicado ao autor
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da proposta ou lance de menor preço

18. oos pÊotoos oE EScLAREctMÊNTos E tMpucNÁÇóES, orrrcÊrucÁs, REVocAçÃo E
ANULAÇÃo

18.1. QualqueÍ pessoa físaca ou juridaca poderá, no prazo cle âlé 03 (tÍ6s) dias úteis ãntes da dala Íxac,a
pâra recebimento das Propostas de Píeços, impugnaÍ o âto convocatório deste Pregâo e solicitar
esclarecimentos, mediânte petição a ser ênviâda EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no sistema
da Bolsa Brasileiía de Mercadoria (pÍovedoía do sislêma do PÍegão Eletrônico.

18.1.1. Decâirá do diíeitode impuonaros termosdo editalde licitaçâo perante a Administração âquele
que não o fizeÍ dentro do pÍazo fixado neste subíem, hipótese em que tâl comunicação não terá efeito
de recuÍso.
18.1.2. A impuonação feitâ têmpêstivamênte pelo licitante não o impedirá de participâr do processo
licitatóíio âté o trânsito em julgado da decisão a ela peílinenle.

18.2. Somêntê sêrâo âcêitas solicitâções de êsclârecimenlos, providêncías ou impugnaçôês, que
pÍeencham os seguinles reqoisilos:

18.2.1. O endereçamenlo ao PregoeiÍo da Píefeilura de Tâuá/CE;
18.2.2. A identificáçâo precisa e completa do aulor e seu íepreseítante legal (âcompânhado dos
documentos compÍobâtóÍios) se foÍ o caso, conlendo o nome, preÍromê, êstado cjvil, pÍoÍssão,
domicílio, número do documento de identiÍicação, deüdamente c,atâda e assinâdá, denlÍo do prazo
editâlicio;
í8.2.3. O fato e o fundemento juridico de seu pedido, indicândo quais os itens ou subitens discutidos;
í8.2.4. O pedido, com suâs especiÍcaÉes.

18.3. As respostas às impugnações e aos pêdidos de esclârêcimentos seíão efetuadas no prazo de até 02
(dois) dias úteis contedo do recebimento da impugneção oo do pediclo de esclarecimento, conÍorme o câso.

18.4. A impugnaÉo não possuiefeito suspensivo

18.5. A resposta clâ Prefeitura Municipalcle Tauá-CE será disponibilizadâ a todos os interessâdos mediante
afixação de cópia da íntegÍa do ato proÍerido pelâ ádministração no flanelógrafo da Comissão Permanea[e de
Licitação, bem como disponibilizado no site da Bolsa Brasileira de MercadoÍia - PÍovedora do Sislema do
Pregão Eletrônico (https://www.bbmnetlicitacoes.com.b/index.php?categ=), e no Portal de Licitações dos
Municípios do TÍibunâl de Contas do Estado do Ceará - TCE
(https://licitacoes.tce.ce.gov.br/index.php/licitâcáo/âbertas), e vinculârá tanto ê âdministrâção quânto os
participâfites.

18.6 O âditamento âo edital prevaleceÍá sempre em relação ao que for adilado

18.7. Acolhida â petiÉo de impugnaÉo contÍâ o âto convocatório que importe em modificação clos leÍmos
do edital será designâda nova dala para a Íealização do certame, exceto quando, inquestionavelmenle, a
âhêraÉo não afelar a formulâção dâs cãítâs Propostas.

18.4.1. A concessâo de efeío suspensivo à impugnaçáo é medida excepcionale cleveÍá sermotivada
pelo pregoeiío, nos aulos do processo de licitaÉo.

18.7.1. Qualquer modificêção nestê êdilal seÍá divulgada pela mesma ÍoÍmâ que se deu ao leío
original.

18.8. OlLlcÊNClAr Em qualquêÍ fase do procedimento licilatório a Pregoeiro ou a auloridade superior,
podeÍá promover diligênciâs no sêntido de obter esclarecimenlos, conÍirmar infoímações ou permitk sejam
sanadas Íalhas formâis de documentação que complementem a instruçáo do procêsso, vedâdá a inclusâo
posterior de documento or.r infomação que deveía constar originaÍiamente da Proposta ou dâ HâbilitaÉo,
Íixando o prâzo pâíâ a Íesposta.
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18.8.1. Os licitantes notificados para prestaÍ quaisquer esciarecimêntos âdicio-'r;tÇ;j
no prâzo dêterminâdo pêlo prêOoêiro, sob pênâ de desclassiÍicaÇão/inabilitação.

19.1. A data e o horário em que será ab€Íla a fase de mânifestação de inteÍposição de recuÍso seíá
inÍormado pe,o pregoeiÍo no chat após o téímino dâ disputa de lances e declaração do licitante vêncedor do
LOTE,

18.9. REVOGAçAO E ANULAçAO: A Preíeiturâ Municipâl de Tauá/CE poderá revogar ou anular estâ
licitâçâo, em qualquea etapa do processo.

19, DOS RECURSOS ADMINISTRÂTIVOS

19.1.1. Na data e horário estipulados paÍa a manifeslâçáo a PrêgoeiÍo daÍá, no mínimo, 30 (trintâ)
minulos pâÍa os licilânles declaaâÍem sua intenÉo e motivâção em interpor recurso.
19.1.2. A Íalta de mânifestação e motivaÉo dêslâ no prazo concedido, importará na decâdênciâ do
direito de Íecurso.
19.1.3. Após a mânifeslaÉo, o licitante terá prazo dê 03 (lrês) dias pâre a epreseítaÉo dâs íazões
de íecurso, ficândo desde logo intimados os demais licitântês pârâ apÍesenlar conlÍarrazões, em igual
númêío de dias, que comeÇârão a coÍer do término de pÍazo do recorÍenle, sendo-lhes âsseguÍada
üsta imediatâ dos autos.
19.1.4. A manifestação c,o íecuÍso deverá ser, obrigâtoriârhente, Íegistrada no chât, bem como conter
â síntese das Íazôes do recorÍêntê.

19.2. Não será concedido prazo paÍa íecuísos sobÍe assuntos merâmênte pÍolêlatórios ou quanclo não
juslificada a intenção de interpor o recuÍso pelo(a) licitante.

19 3. O acolhimento de recurso importa.á ne invâlideção âpenas dos âtos insuscetíveisde âprovêitamento

20, DA HOMOLOGAçAO E FORMALIZAÇAO OA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

20.2. As obÍigações deconentes da licilação seÍão formalizadas mediante lavratuÉ da respectiva ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS, subscÍita pelo Municipio, al.avés da Secretâria(s) Gesloía(s), Íepresentada(s)
pelo(as) Secíetário(as) Ordenador(es) de Despesa, e o(s) licilante(s) vencedoÍ(es), que observaé os termos
do Decreto Federal no 10-024, de 20 de sêtêmbro de 2019, Decreto Municipal f 012100212019, de 21 de
jânêiío de 2019, e, subsidiariamente, a Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alleraçõês,
bem como pelas normas coíÍidas neste Editâl e seus anexos.

20.í. Homologado o resuttado da licitação, os fomecedores habilíados, seÍão convocaclos paÍa âssinar â
atâ dê íêgistío de píêços, dentro do prazo e condiçôes eíabelecidos no instrumenlo convocalório, conforme
minula de ala de reoistro de preços, Anêxo lX de§e êditâ|.

20.3. O licitantê vencedorteaá prazo de 05 (cinco) dias úteis, conlados a paatir da convocáção, pâra âssinar
â âta de registro de pÍeços. E§e prazo poderá ser proÍrooâdo umâ vez, por oual peaiodo, quando solicitâdo
pelo PROPONENTE VENCEDOR durante o seu transcuÍso e desde que ocorrâ motivo justificâdo âceito pelo
município deÍauá.

20.3.1. Attemativamente à convocaÇão parâ compaÍecer peranle o óroão ou entidade para a
assinâtu.a da ata de registro de preços, a Administração poderá acetaa assinatura djgilal, dêsde quê
basêada êm cêniticado digital, para que possa conferir validade aos atos pralicâdos eletronicamente

20.4- A recusa injuíificada do licitante vencedor em âssinar a atâ de ÍegistÍo de pÍeços dentro do prazo
estabelecido no presente instrumento, o sujeitará à aplicação das penalidâdes previstas nesle edilal.

20.4.1. Se o licitante vencedor náo assinâr a Ata de Registro de Preços no prâzo estabelecido é
Íacultado à AdminislraÉo municipal convocar os licilântes do cadastro de íeseava ou os
remanescenles, respeitâda a ordem de classiÍicação Íinal das proposlas, para negociar com este, com
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vislas à obtenção de mêlhores preços, preservando o inleresse público e respêitad;É.rs valotqÍio
estimados pará a mntratação prévisôs na planilha de custos ânexó ao rermo oó neterenã/a'i9?§êlà
Básico, para depois de compÍovados os Íequisíos hâbililâtórios e aceitabilidade dos pÍeços, assinaÍ a
Ata de RegislÍo dê PreÇos.
20.4.2. lncumbiÍá à AdministÍaÉo pÍovidenciar a publicaÉo do eííâto dâ Atâ de RegistÍo de PÍeços
no DiáÍio Oficial do lruniclpio, alé o quinlo dia úil do mês subsequenle ao de sua assinalura. O mesmo
procêdimento se adolaíá com rêlação aos possíveis teÍmos aditivos.
20-4.3. E vêdado eíetuar âcréscimo nos quântitativos Íixedos pela Ata de Registro de Preços,
inclusive o acréscjmo de que tratâ o § 

ô do aít. 65, da Lei8.66/93.

20.5. A Ala de RegistÍo dê PÍeços pÍoduzirá seus efeilosjuridicos e legais a partirda dâta de sua assinâtuÍâ
e vigerá pelo pÍazo de '12 (doze) meses, incluídas eventuais prorrogaÉes, confoÍme inciso lll, § 30, do art,
15, da Lei 8.666/93.

20.6. A Ata de RegistÍo de Preços não obriga o Município â firmar qualquer mntÍatação, tampouco nas
quantidades eslimadas. podendo ocoÍrer licitações especíÍicas paíâ aquisiçio do(s) objeto(s), obedecidâ â
legislâÉo pêrtinente, sendo âssegurada ao detêntoído Rêgistro de Preços a pÍefeÍência de íomecimento em
ioueldede de condiÇões.

20.6.1. O paÍticipante da SRP (Sistema de Registro de Preços). quândo nêcessitaÍ, duÍânle a
vigêncja da Ata de Registro Preços, efetuará aquisações junto ao fomecedor dêtentoÍ de pÍeços
registrados na mencionada âta, de acordo com os quantilativos e especiÍicações prcüstâs na licitação,
bem como deverá, caso solicilado pelos demais paÍticipânlês êfetuaÍo rcmânejamênto do quantitativo
não utilizâdo por este.
20.6.2. A Ata de RegistÍo de Preços, duÍante sua vigência, podeíá ser úilizada por qualqueÍ órgão
ou entidade da AdministraÉo Pública Muoicipal, Eslâdual ou FedeÍal, na condiÉo de órgão
interessado, medianle consulta préviâ ao óÍgão gestor do Registro dê Preços e concoÍdáncia do
fomecedor.
20.6.3. Câbêrá âo Íomecêdor beneficiário dâ Ata de Registro de Prêços, observadas as condiçôes
nela estabelecidas optar pela aceitação ou não do fomecimento, desde que este íomecimento não
prêjudique âs obrigaçõês anleriormenle assumidâs com o óígão geaenciadoÍ e órgâos participantes.
20.6.4. Ao óÍgão nâo participantê quê âdêrir â Alâ de Registro de Preços compete os áos ielativos
à cobrança clo cumpÍimenlo pelo fomecedordas obrigações contralualmenle assumidas e a aplicâção,
observâda a ampla defesâ e o contrâditóíio, de eventuais penaliclâdes decorÍentes do dêscumprimento
de cláusulas contrâtuâis, êm relaÉo as suas próprias conlratâçôês, inÍormando as ocorÍências ao
órgão gerenciâdor.
20.6.5. Após a aúorizaçâo do órgão geÍenciadoí, o órgão ioteÍessado deveÉ efetivaÍ a conlratação
solicitada em até 90 (noventa) dias, obseNado o prazo de validade da Atâ de Registro de Preços.

20.7. O(s) paeço(s) registrados e os respêctivos fomecedores serão divulgâdos no Diário OÍcial do
Municipio de Tauá e ficaíâo à disposição duranle a vigência da Ata de Regastro de Preços.

20.8. O Município monitoÍará, ao menos trimestralmente, os pÍeços dos pÍodutos, avaliará o merc€do
constantemente ê podêrá reveÍ os preços regislrados a qualquer tempo, em decorrência dâ reduÇão dos
prêços pÍaticados no merc€do ou de fato que eleve os cuslos dos píodutos regislÍados.

20.9. O Município convocará o fomecedoÍ para negociar o pÍeço regiskado e adequá-lo ao preço de
mercâdo, sempre que veriÍicarque o preço registrâdo estiver acima do pÍeço de mercado.

20.10- Antes de recebeÍ o pedado de fornecimento e c.|so seja Írustrada a negociação, o Íomecedoa poderá
ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante Íequeíimento íundâmentâdo a
apresentaÉo de comprovanles, que não pode cumprirâs obrigaÇões assumidas, c,eviclo o preço de mercador
tomaÍ-se superior ao preço registrado, por fato supeÍlr'eniente.

20.11. Em qualqueÍ hipótese os pÍeços decoarentes cla rcvisão não poderáo uftmpassar os praticados no
mercado, mantendo'se a diíêrençâ percenlual apurada enlre o valor oíginalmente constsnte da proposta do
fomêceclor e aquele vigênte no mercado à época do rcgislro - equaÉo econômicâ financeira.
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20.12. Pata efeito de deÍinição do preÇo de mercâdo serão considerados os preços que
inÍeriores à média daqueles apurados pela Unidade Administrâtiva do Município para deleminado ilem.

21, FORMALIZ,AçÃO DA CONTRATAçÃO

21.1. A contratação com os fomecedores íegistrâdos será fomalizada por intermédio de inslrumento
contratuâ|, emissão de nota de empênho de despesâ, autorizeçáo de compra ou outÍo instrumento hábil,
confoÍme o arl. 62 da Lei n" 8 666, de 1993.

Ê

rouluí'ã[6í:-
'i ",,.n,,,,."!"

forem iguàis' ou

21.2. No caso de formâlizâção de instÍumenlo de conlÍato (Anexo Vlll), o prêço êstãbelecido não sofreíá
reajusle, exceto quândo â conlratâÇâo ensejar duração superioí a (01) um ano, nos termos do 30, e § 1' dâ
Lei 10.19212001 (Leido Plano Real).

2'1.3. Câso seja pronogâdo, o contÍato poderá seÍ reajuslado com bâse no IGP-M da Fundação cetúlio
Vargâs.

22 DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO

221 OUANTÔ A ENTREGA:

22.í.1. O objeto comratualdeverá ser enlregue em conformidade com as especifioâçôes êstabelecidas nesle
instrumento, nos locais indicados pelo Secretaíia de Protêção Sociâ|, Cidadania e Direitos Humanos, de
acodo com os prazos ê as especificações do lermo de referência, a partir do recebimento da Notâ de
Empenho e/ou OÍdem de Fomecimento ou instrumento hábil.

22-1.2- Os atrasos ocasionados poÍ motivo de força mâior ou caso fortuito, desde que justiÍicados até 24
(vinte e quetÍo) hores, entes do lérmino do prazo de enlÍegâ, e eceitos pela contrâtante, não sêrâo
considerados como inadimplemento contratual.

22-2.1- PROV,SORIAMENTÊ, mediante recibo, para eÍeito de posteÍior veÍiÍicâÉo da conformidâdedo objeto
com a5 êspecmcâçôes, devendo seíÍeito poí pessoa credenciÍrdâ pelâ contrátânlê.

22.2.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expêdido temo dê rêcebimento definitivo, após veÍificação da qualic,acte
e da quanüdade do objeto, ceíificando-se de que lodas as condiçôes estabelecidas forâm âtendidâs e,
consequente aceilaÉo dâs Notas Fiscâis pelo gestor da contíalâção, dêvêndo haver rejeição no caso de
desconformidade

22.3. Os representantes do CONTRATANTE especialmente designados como Fiscais do Contrato, que
deveÍão sernomêádos pelo Secretário dâ Pasta, serâo os responsáveis peto acompanhamenlo e fisca12êçâo
da execução do conlÍato.

22.4. O Município de Tauá Íeservâ-se ao direilo de prcceder à análise pelo corpo técnico ds SecÍetâÍiâ
Rêquisitante. Caso fiquem constâtâdas iregulâridades em relâção âo objeto ou e§e não sê enquâdrar nâs
exioências mínimas, íesullará na não acertaÇ5o do objeto.

22 2, OUANTO AO RECEBIMENTO:

22.5. Constâtândo que o objelo recebido não âtende es especilicaçõês eslipulades neste Edilâ|, ou ainda
que não atende â Íinalidade que dele naluralmente se espera, o ólgão respoosável pelo recebimenlo
expedirá oficio à emprêsa vencedora, comunicando e justificando as Íazóes da Íecusa e aanda nolificando-a
paÍa quê sáne as iÍTegularidades denlro do menor pmzo possivel.

22.6. Deconido o prazo êslipulado na noiilicação sem que tenha havido a soluçáo do problemâ em relação
às inegulâddades apontadas, a secretaÍia solicitânte dará ôiência â Píocurâdoria Fiscal, a fim de que se
proceda à abertura de processo âdministíativo em face cla empresa, de acordo com as normas contrdas na
Lei 8.666/93 e alterações, para aplicáção dâs penalic,ades cabíveis.
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23.1. PRÉçOS: Os preços ofeÍtâdos devem seí aprcsenlados com a incidência de todos os tributos,
encêrgos trabalhistas, previdenciários, liscais e mmerciais, laxas, fÍetes, seguros, diÍeitos aútorais,
deslocámentos de pessoalê matêriâ1, custos e demâis despesas previsíveis que possâm incidjrsobrc o objeto
licitado, inclusave a margem de lucro.

23-2. PAGAMENTO: O pagamento será feito nâ paoporção da entrega dos bens licitados, segundo as
Ordem de Compra expedidas pela adminislraÉo, c,e conÍormidâde com as nolas fiscâisíaturas deüdâmente
âteslâdas pelo Gestoada c,espesa, âcompânhâdás dâs Certidões Federâis, Estaduâis e Municipais do licitanie
vencedor, todas atualizadas, observadas as condiç6es da proposta.

23. Do pREço, Do PAGAMENTo, REAJUSTE E REEoutLíBRto

23.2.í. O pagamentoserá eÍetuado em âté 30 (tainta) dias após o eocamiflhamento clâ documentaÉo
tíatâda neste subitem, obseNadas âs disposições editelícias, etíavés de cédito nâ Conta Benúria do
fomecêdor ou âtravés dê chêque nominal.

23.3. REAJUSTE: Os valoÍes conslaÍ{es dâs propostâs não sofreÍão reajuste antes de deconidos í2
(doze) meses c,o seu íegislro, hipólese na qual poderá sêr utilizado o índice IGP-M da FundaÉo cetúlio
Vârqâs.

23.4. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobÍevirem fatos imprêvisiveis, ou
prêüsivêis poém, de consêquências iôcalculáveis, relârdâdores ou impedilivos dâ execução do âjustado, ou
ainda, em caso de força maior, caso foÍtuilo ou Íato do pÍíncipe, conÍiguíando álêâ êconómica exlraoÍdinária
e eíracontralual, poderá, medianle procedimênto administrativo onde reste demonstrede lel siluaÇão e termo
âditivo, ser Íestabelecida a íelação que as paÍtes paduaram inicialmênte entÍe os encargos do contíatado e
a Íetribuição dâ Administíação parâ â justá remuneraÉo do fornecimenlo/seaviço, objetivândo â manutenção
do equilíbío econômico-fnanceko inicialdo contrato, na ÍoÍma do ârligo 65, ll, 'd" da Lei Federal n." 8.666/93,
alterada e consolidada.

24. DAs sANçÕEs

24 1. A DêtentoÍa dâ Atâ de Registro de PreçovoonlÍâtadâ Ílcârá sujeita às seguintes penalidactes, em
caso de inexecuçáo tolal ou parciâl do conlrato, ero de execuÉo, execuÇâo imperfeila, moía de execuÉo,
inâdimplemento conlÍâtual ou não veracidade das informações preslâdas, gaÉntida â píévia defesa:

Advertência, sanÉo de que líata o inciso I do aÍt. 87, dê Lei n." 8.666/93, podêrá ser aplicada
nos seguintês câsos:

â) descumpíimento das obÍigações e Íesponsabilidades assumidas na licitaÇão;
b) outrâs ocorências que possâm acâÍÍetar transtomos âo desenvolvimento das âtiüdades

do(a) CONTRATANTE, desde que não cáiba a aplicâÉo de sanção mais gÍave.

Multas, que podêrão seÍ recolhidas em quâhuêr agência intêgrante dâ Rêde Arrecâdadora de
Receitas Municipais, pormeio de Documento deAÍÍecadaç5o lúunicipal- DAM, a serpreenchido
de acordo com inslruçóês fornecidas pelo(â) Contratante:

a) de1,0% (um por cento) sobre o valor total do conlralo, por clia de alraso nâ entrega dos
píodutos ou indisponibilidade dos mesmos, limitada e 10olô (dez poÍ cento) do mesmo
valor;

b) de2,0% (dois poÍ cento) sobre o valor total clo conlÍato, por anfraçâo a qualquer cláusula
ou condição contíâtual, não especiíicacla nas demais alíneas deste inciso, aplicáda em
dobío na reincidênciai

c) dê5,0% (cinco poÍ cenlo) do valor total do contralo, pela recusa em substituk qualqueí
produto reieitado, caÍacterizando-se a rêcusâ, câso â substiluiÉo não sê êfêtive nos 05
(cinco) dias que se seguiíem à dala da comunicaÉo formal da rejeição;
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Suspensão temporáda de parlicipaçáo em licilâção e impedimento de conlratar com
dê Tâuá, por prazo não superior a 05 (cinco) ânos;

It fun,rúo'

DedaraÉo de inidoneidade pâra licitar ou contralar com â AdministÍação Pública, enquanto
perdurarem os motivos determiflantes da puniÉo ou até que seja promoüda a Íeabilitação
peraflte a auloridade que aplicou a penalidâde, dêpois do Íessarcimento à AdministraÇâo pelos
prejuízos resultantes e depois de decoíido o prazo da sanÉo aplicadâ com base no rnciso
ãnteíioÍ

24.2. No processo de aplicáÉo de penalidades é assegurado o cliíeito âo contrâditório e à ampla dêÍesa,
ga€ntida nos pEzos de 5 (cinco) dies úteas para as sanções previstâs nos incjsos l, ll e llldo item 24.1 supÍa
e 05 (cinca) diâs conidos pârâ â sanÇâo previsla no inciso lV clo mêsmo item.

24.3. O valor da multa aplicêdâ deveé ser recolhido ao Tesouro Municipal no prâzo de 05 (cinco) dias â
contaÍ da noimcâÉo ou decisão do Íecurso. Se o valor da multâ não foÍ pago, ou c,epositãdo, será
automatic€menle descontado do pagamento a que a Contrâtáda fizer jus. Em cãso de inêxislência ou
insuÍiciência de crédito da Contíâlâdâ, o vâlor devido seÉ cobrac,o adminislíâtivâmênte ou inscrito como
Dívida Ativâ do Municipio e cobrâdo mediente procêsso de êxêcuçâo fiscel, com os encâíOos
coíÍespondentês.

24.4. As sançôes pÍeüstas nos incisos lll e lV do itêm 24.1 supra, poderão ser aplicadas às emprêsâs
que, em razào do conlrâlo objelo desta liciteção:

24.5. As ssnçôes pÍêvi§âs nos incisos l, lll e lV do item 24.í suprâ poderão ser âplicâdâs juotamente
com a do inciso ll do mesmo ilem, facultada a defesa prévia do inleíêssâdo no respectivo pÍocesso, no pÍazo
dê 05 (cinco) dias úteis.

2s. DtsPostçôEs FrNArs

24.6. A licitante adjudicatáda que se recusar, injustificadâmente, em firmâr o Contrato dentro do prazo de
05 (cinco) dias úteis a coniarda noliílcâÉo que lhe será encâminhada, estaÍá sujeita à multa de 5,0% (cinco
por cento) do valor total adjudicâdo, sêm prejuízo das demais pênalidades cabíveis, poÍ caÍacterizaÍ
descumpímênto total da obrioaÇâo assumidâ-

24.7. As sançôes previstas no item 24,6 supra náo se aplicam às demâis licíântês quê, apesar de não
vencêdoras, venhâm a seÍ convocâdâs pâra cêlebraíem o Termo de Conkato, de acordo com esie edital, e
no prazo de 48 (quarenla e ofto) horas comunicarem seu desinteresse.

â) píaticarem atos ilícitos, visando fruslrar os objetivos da licitaçãoj
b) demonslrarem não possuiÍ idoneidade paÍa contratar com a Administrâçâo Pública, em viÍtude

dê âtos ilícitos pÍálicados;
c) soÍierem condenâção definitiva poÍ praticaÍem, por mêios dolosos, fÍeude fiscal no recolhimento

de quâisquêí tíibutos.

25.1. As normas quê disciplinam este PÍegão EletÍônico serâo sempre interpretadas emfavorda ampliação
dâ disputã entre os inteÍessados, atendidos o interesse público, sem compÍometimento da segurança e do
regular funcionamento dâ administÍaÉo.

25.2. Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo pregoeiro durante a sessão e pelo(s) Secrelário(s)
OrdenadoÍ(es) de Despesa, em oulíos casos, mediante aplicação do capd do art. 54 dâ Lei n.o 8.666/93-

25.3. O não âtendimento dê exigências foímais não essenciais nâo importaíá no afâstâmento do licitante,
desde que seja possivel a âfedÉo dâ suâ qualidade e a exatâ compreênsão da suâ proposta durânle e
reâlização da sessão públicâ deste PÍêgão ElêtÍônico.

25.4. A adjudicação e a homologação do resullado desta licilação náo implicará direito à contrateçâo
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25.5. Nenh
documentâÉ
deconentes.

uma indeíizaÉo seíá devida às licilântes pelâ elâboraçáo ou pela ap;áíFBçíg,,údé'
o reíerenle ao presente eclitâ|, nêm em relãção às expeclativas de contralâções dêlâ

25.7. Na mntagem dos prâzos êstâbelêcidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e inclui-se
o dia clo vencimento, observendo-se que só se iniciâm e vencem paazos em dia de expediente normâl no
Município, exceto quando for expíessamente eslabelecido em conlÍário. Para dirimiÍ, na esferâ judiciâ|, as
queslões oÍiundas do presenle edilal será competente o Foro da Comârca de Tâuá - CE.

25.6. A HomologaÉo do presente procedimento será de competência do(s) Secretário(s) Gestor(es)

25.8. Quaisquer iníormaÇôes poderão seÍ obtidas diíetamênle nâ Sêde da Comissão Permânente de
Licilação da PÍêfeiturâ de Tâuá, situâdâ nâ Rua AbiOâilCidrão de Olivelra, s/n, Planâlto dos Colibris, Tauá/CE.
CEP.: 63.660-000 (Prédio da Cidade Digital), ou pelo e-mail pÍegao.tâua@gmâil.com.

25.9. Todas as noÍmas inerentes à contrataçâo, discrimifiadas no Anexo - Iermo de ReÍerência deste
lnslÍumenlo Convocatôrio, deveÍáo seÍ minuciosamente observadâs pelos liciianles quândo dâ elaboÍação
de suas PÍoposlas de Preços

25.10. No interêsse dâ AdministrãÉo Municipale sem que caiba às licitantes qualqueÍtipo de indenizâção,
fics assêguÉdo à autoíidâde compelente:

a)

b)

alterâÍ as coÍrdiçôes, a quâlquêr têmpo, no todo ou em parte, da pÍesente licitação, dândo
clência aos anteressados na forma da legislação vigente;
anular ou revogâr, no toclo ou êm pade, a pÍesenle licitaÉo. â qualquêr tempo, disto dando
ciênciâ aos interessados mediante publicação na formâ dâ legislâÉo ügênlê-

25-í'1. Os evisos de prosseguimento des sessões, e decisão sobre os ÍecuÍsos interpostos, â Afiulâção ou
revogação seÉo feÍlos aos interessados mediante publicação no flanelóOraíoda Preíeitura dê Táuá, confôÍme
disposto nâ Lei OÍgánicâ do Municipio e no sitê da BBM: www.bbmnet.com.br e
https://licitacoes.tce.cê.gov.brlindex.php/licitacâo/âbertâs.

25. OOS ANEXOS

25.1. Constituem anexos deíe edital, dele fâzendo paÍte:

ANEXO I

ANEXO II
ANEXO lll
ANEXO IV
ANEXO V

ANEXO VI
ANEXO VI.,I
ANEXO VII
ANEXO VIII

TeÍmo de ReíeÍência - Descíição detalhada do objeto
Modelo dê DêdarâÉo dê fato superveniente impêditivo de habilitaçâo;
lúodelo de Declaração de que o licilante "não possui píoÍissionais menores dê 18 anos
Declaraçáo de concordância com os teamos do edital;
DeclâraÇão de ME (MicÍoempresa) / EPP (Empresâ de Pequeno Porte) / tulEl
(Micíoempreendedoí lndiüdual):
Da análise e aceitabilidade da Proposta Final Negociada:
Modelo de Proposla de Píeços Negociada;
Í\rinuta da Ata de Rêgistro de Preços;
Minuta do contrâlo

Ordenador de Despesas da
Secrelâriâ de Proleção Social, Cidadania e Oireitos Humanos

Orgáo Gerênciadoí

:m:""

R. Domin$rs Gomes. 17.1. BâiÍÍo Cc tro CEP:61660-000
E-nlâil / seslâu,l A,oudook com CNPJ FMAS: l.l.2i 3 Iil8/( x x) I -.10
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eDi

Estâdo do Cêará
PrefeituÍa Municipal de Tauá
Secretaria de Protêçâo Social, cida'tryria

j

a)
b)
c)
d)
e)
f)

2.

2.1

TERMO DE REFERÊNCIA

í. DA APRESENTAçÃO E FUNOAMENTAÇÀO LEGAL

O OrdenadoÍ de Despesas da Secretaria de Proteçâo Social, Cidadania e Direitos Humanos,
apresenta o Termo de Referência visando REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL
AQUISIÇAO DE EQUIPAMENTOS ELETRONICOS, MATERIAL PERIUANENTE, EXTINTORES E
EQUIPAMENTOS DE SINALIZAÇÃO PARAATENDERAS NECESSIDAOES DA SECRETARIA DE
PROTEÇAO SOCIAL, CIDADANIA E DIREITOS HUMANOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
TAUA-CE, e deteÍmina as normas e condiçôes gerais para elaboraÇão de edital e suas minutas.

A Licitação fundamentar-se-á nas Leis:
Lei Federal n''10.520/02 e suas alteraÇões;
Ler Federal no 8.666/93 e suas alteÍaçôes;
Decrêto no'10.024120'19:
Lei Complementar no 12312006 e suas altêraçôes; e
Oecreto Municipa, de n' O121OO2I2O19

JUSTIFIGATIVA DA CONTRATAçÃO

A presente aquisiçáo tem como permissa básica

2.2. A aquisição de materiais permanentes tem como justiÍicativa a nêcêssidadê superveniente a
Secretaria de PÍoteçáo Social, Cidadania e Direitos Humanos em equipar a Sede da Secretaria bem
como as unidâdes pertencentes a mês. Tal aquisição Íaz-se necessário para o melhor
funcionamento e maior desempenho nas atividades das unjdades ora mencionadas.

2.3. A aquisiçâo de equipâmento e materiais permânentes tem como objelivo estrutura a Rede de
Serviços de Proteçâo Social Básica - PSB, por meio dos equipamentos CRAS, Rede de ServiÇo de
Proteçáo de Média e AIta Complexidade - PSE, através da Casa de Acolhimento e do Equipamento
CREAS, bem como o Projeto Recriar, criado para melhor atender os usuários dos Programas da

2-4. Pondera-se, a realização de forma conjunta, além de gerar celeridade, eflciência nas
contrataçóes e a economia processual, visa, ainda, a economia dê escala prospectada com a oferta
de propostas para um quântitativo de unidades mais elevado, angariado a oferta de melhores preços
em razão dos custos, ofertas e demanda.

3. DO MODO DE DISPUTA

Í[ODO DE DISPUTA: ABERTO

4. MODALIDADE DA LICITAçÃO:

Pregâo Eletrônico (MENOR PREçO POR LOTE)

5. óRGÃO GERENCIADOR

5 1 1 Secretana de Proteção Social, Cidadania e Dire os Humanos;

$-R. Domingas Contcs- I74. Bairro Cenlro CEP:6i.ó60-000
[.-ruai], sastauaaAoúlook.corn CNPJ FlvlASr 14.231.8i810001-i0
honre Page $a\ s .taLu.cc.go!. br. CNPJ PMT: 07.849.5i210001-.17
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Prefeitura Municipal de Íauá a a \ ^ 3

Secretaria de Prot;Éo Social, GdrúíÍfê-eDÍ-rreitostr.rtt{r .- - ,r

ÂNfl rarvos E vÂr-on esrrmÁto,pp,gsJÊro"t "o,.,,","^,.c6 DAS ESPEcrFlcaÇôEs, ou

LOTE O,I

ITE iSPECIFICAÇÀO UNID

5 UNÔ 1 449 D2 1 245 10

5 UND 472.33

3

ARMARIO EM AÇO - COZINH^ - VERTICÀL. EspêcúeÉo: àmário de
@zmha, venical, con§tuido em aço inoridàvel. CoÍ BÍanco, Alluía 179 crn
Largula 70 m ProÍunddade 28 cm Pêso (Xg): 2409. Nê@.§lâ
Montâgem: Sim Montaoem e Monlador Não ncluidos, SillaÉo do Produlo
Enviado Desmontedo .e @ixa. Pêso MáÍmo por PíâtêlêiÉs (Kg)r 15
Gáíant'a junto ao foÍnecedü 12msê§ RecomendaçÕes Montagm's€gúi.
oÍênração de montagem contome mânualqLre vâijunlo âo pÍoduloe fÍá-lo
na párêde, Rêcômeôdâçôês dê Uso. Mânulençâo ê Limpêzâ Paio
levemênre umederdo @m sâbào neutro. Prnturâ êlêtÍostáticâ â oo: Sim

5 UNO 722,24 3 611.40

GÁVEIEIRO VOLANTÊ. É§!êcificàÉo gâ!€têÍo volantê pára

compremenro d6 mesa com 04 qavetâ§ e rodí2ios - coípo 100% hadêna
melãminicâ com bonó dê 25mm gavêleiro 6m coíédiçãs tel*cópicas de
35mm alta capacidadê d6 e.ga. trâncâ laleGl e lntêgírl, puxâdoGs pÍâtâ
metalÉados. coírediFsmoniadas na laleral com guia dê .olagem duplá ê
rndêpeídoí!ê, medid* 0,73 x 045 x 0,45 coÍ ôâdênada (zêbrano rêgío
rustrc). acabaôênto em ábs

12 UND 632.69 1 592.2A

5

BEEEDoURo INDUSTRIÀL lNOx 02 TORIIEIRÂS. EspeciricaÉol
hebedou.o induslrial em aço inox, com 02 loÍ.ôúas, de gEndê poíe. d6
colunâ ê ãOorado sob o piso Dues torneÉB/6guicho gêládo, Dimênssóê§:
55 r 55 r 170 o,n. Pêsor42ko Temoeralura 0" a 15"c GaEntiâ: l ano

6 UND 4 387 60 26.32560

6
CADEIR^ PLASTICÀ, Especúcâçáo: cádena ptáslicá, @nfeccionada êm
polipÍoprlêno com adilivos. emplhável, esiruturâ com êncoslo rêÍoçado,
inteka sem bíaco com câDacidâdede ãié 140 kq nacorbÍancã

300 UND 79 16 737 00

20 UND 1 272, 25 45S 00

20 498,01 9960.20

10

LCÀFEÍEIRA AUTOMÂnC^. Éspecúcaçáo: cafêteiE aulomátEa.
capacidade paÍ. 6 litros de cafê, mlpo e6 âço escovado, alçás lálerãls.
tampa com travá, aÍo coadoÍ sm eço 304, pingâdêira rsmovivol para fácil

llimpeza dGpênsa o uso de lilkô de pano. 220v Produio @íÍi@do pêlo

I INMETRO

6 UNO 1 109 97 6 659 82

11

QuAoRo BRANco 1,20 x 0,90. E§pêcifcaÉor ouãdro BÍânco 120x90 m
com lúolduÍe de Alominio, ConÍêccionada êÍí .hapa duÉ 3 mm de âlla
densidade com ointuÍa brancâ UV dê altá quelidade, que acaita êúita @m
marcadoes para quadÍo b.án@ Moldura ConfêEionádã én alumlnio
nalurál AdEção: O qlad.o b.anco com moldurã de âluminio ê

ecom€ndãdopaÍa um bairo emedrc nivêldê utili2àção, @mo para sâhs d€

reJnião oL lcrn.nenlos. píooJlo de .po.o pedágógi@ ou êF Gsa psÍá

anotâçóês Pode *r usâdo em escolãs. moderadamênte o pê,ll dê
alúninro auxillâ na lixação do qledío na pãtede ê dá ume áperéícra na'6
contempoÍânêa. PaÍa salasdêaulas com grandê fÍequência ekés periodôs

MEOIDÀS: ALTURA: 90 CM LARGURA: 120 CM

UND 189,9S 1 139,94

12
UAUIDIFICAOOR INDUSÍRIAL E LITROS. EspecúcaÉo' IqJidifiGdor
indúsüãl conleccionádo em âco inor ê nvlo. @m Íbra 1 velocidade

I UND 1449.16 11 5$,24

@znhã, balcâo corpo e poí1as em aço rcvesiido com pinlura elêl.oslálice e
pó. com cinco pôÍtas ê kês gavêtas. duas pratelelras rnlerna§ o(o puxadoÍes
em ps meralzãdos. coíêdiçâs telêscôpicâs. pês regulâveis em polDropileno.
gavêtas com coÍpo em pvc branco e tundo êm ãço dobrâdiçãs êm aço de
35mm Cor brânó Támpo 256m .evêstdo com fóÍmi@ no padráo grá.ito

Ei, o

E

2
cozinha suspenso. com 3 pôrta§ e I prâtelêÍa êstrutuíâ ê poítas em châpa
de aÇo p,.tuÉ eletrôsláricâ ã pó bÍilhânte, puxâdoíes êm abs. âcâbâÍnênto
metarEâdo e píoteÉo de veÍniz uv dobÍâdçãs em âço eslàmpado.

2 361 65

120 ' 55 ' 30cm Cor bren*

Esp€crÍcaÊo Édera lonqannâ 04 lweÍês em polip.oprteno, as*íto e
eíco§lo rnterados em poiprop eno de alla Ésislénêiâ ânâtÓmicâ em cor

7 sóllde @m ruros parà ventrlâçâo corporáldo úuâno, êslruluíâsêm lubo de
ãÇo mêlâro^. pa,edê 

'1re'nã 50 com DârÍa dLpla reforçãda sapãlas anli
I dêstEantês em pôlipÍopilêno lralàmenlo ã.lr Íerugem. pinluÍâ êlêüosláliÉ

CADEIRA LONGARINA 04 LUGARES Eit

UTIVÀ FIXA SEi' BRACO

I
l ÍERLoCUTOR. EspeoircáÉo edeúa. secíeláÍia executiva. ml€rlocutot
sem braço, Íra.04 pés. tíalêmenio ânlrÍerugem ginlurã eleúostáncã êpóxr
pó. ergonômica iunçâo ássênlo ê êncosto lámina de aço mola. sem bràço,
bâse e pes em aço. @m espumâ inletada e revestidá em lêcido nâ coÍ verde
aÉbamênlo final das boídâs e @stas en

R. Domin-qas Gomes. 174. BainoCcnlro CEP:61.660_000
E-tDail'sasrâual.Oourlook.com CNPI FMAS: 14.231.818/0001-10
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uul!rcipto ot ,
Estado do Ceará
PrefeituÍa Municipal de Te
Secretaria de Proteção Soci

Câprcdade 8 l.üos Copo ên rnor ê rârpâ oê alJmrno B,vo,r Porenoá

LOtE 02

supoÍte pâíâ memüia exlema memória.am 49,lipo delelersupeÍ amoled.
lemanho dâ lêlã r 6,4 Íesôiuçãodalêlâ FHO+, lêcnologÉ 49, nào ãcompanha
fone de ouvido. consdividadêr bluêlooth, locãlizeÉo GPS, pDcessado.
ocla @re, wlocdade do procês$dor: 2ghz. sÉt€má ôpêÍacioneL ândrôrd,
vêÍsão do sisl€ma operãcronâl 11, quânndãdê dê chip: 2 Rêsolúçáo dã
Cãmera Tá*lÍe 64MP + 8MP + sMP + 2MP ReuEo dâ.àmeÍa: Fo@
aúomálico - Frash LED - zoom digiial 8x Rêsol!Éo de càmêíe fÍontál 20
mp. RêcuBoda cámêÍa iÍon!âl: Abênurá dê í/2 2 - Flâsh na lele. cápacidade
da bateriá 5000 mAh. pêso do pÍodulo 184 E drmensões do produlo

TAUA

IÍEM ESPECIFICAÇA( OUANT UNID VR UillT VR. TOTAL

2

2

COMPUTADOR CORE t5, EspeciÍ@çáo compubdor coíe i5, cpu s1155
coÉ i5 3330s 2 7 ghz 6mbl.ay, gravadora de ded sata prel.22x, placa sl155
h61 m-k (s v 0 hd p/ dêsk 1lb 7200Ípm sâla iii gab sf 3b n1t9 preto dlêitor
d6 eÍtão, mêmóriã ddr3 4gb 1333 dhm fontB 500w rêâl atx. @oler box
e97378 1155/1156. e,xa de som 5.0w ms. môuse ópli@ usb, teclado ps2
Sistêóa ôeráciônâlWiIdôws 8 1

5 UND 16ffi32 I331 60

3

ESTÀB|L|ZÂoOR oE '! 500 w. Especifcaçáo e§rebilizador de 1 500 va/à!t
11s. proreção conká soblênsão ê sobre lênsáo: banda larga de teGáol
pÍoleçào conlÍa sobrccaBâ prôtêç5o @ntra sobíeaquecmento, Íilt.o de
ílidos reguração allomáica dé vohãsêm (avr) sâldâ: númêro dê tomadas
6t tipo de tomadâ: bí4136, óniradá lrêquéncia de entÍdda. 60 hz tipo de
@neÉo dêentrâdâ:nbr 14136r comp.imênto do c:rbor 1 metrc

5 UND 1 053 90 5 26S 50

IIPRESSORÂ ULTIFUNCIONÁL ÍANQUE DE ÍNÍÁ. EspeoÍcaçEo
lmpressora muntuncional tánque de tnta 3 eÍn 1 (imp€ssoÍa copradoÍe,
scaíneo, sEremâ dê mpÍessãor mloíida, vohagem: bivolt câpacidâde da
baídeB: 1 00 folhas lãmanho 44. lmpÍimê fíente e veBo: não, wi-íi .a Cor

UND 1415,90 5663,60

UNO 1 669 33 3 338 66

'$

13

MESA PARA ESCRITORIO. Esp€ofcação mesa paÍa êscrilório. com 02
gareus rêla. @Ííeccionadd en mdí 25nn coh ÉíoM eí àco nos pes e
latorâis. fechádurâ e châves dê trancá inEgrâl dimensóes aproxLmades
{âxoxc) 0.75x0601120 cm Co.mãderàdã lzebrano Leono Rustic)

30 UND 53548 16 064.40

MESA PÁRA REFEITORIO. Espêcií€çáo lvesa p/ ReíeilóÍio 08 LugâÍes -
MOF BRÁNCO DE 25 MM, E§kutúía tlburarde âço. Pe§ô Suponado 1K9)
125&poÍâ§sento liens rnclusos nâ embâlâgem da m6a para reteitóío 08
Ássentos plásticG Édondo. 04 Módulos êBemoleávêis 03 Travas parâ
6truiurã.01 Krtde pâraÍusos para montaqem,02 Íámpos êm MDF 25mm

6 UND 2 132 ó5 12 792.34

MICROFONE SEU FlO. Espeú@çào' micDfo.ê píolSssionál *m Íó coú
baleÍia EcaÍegável sislema de lÍansÍnissáo uhÍ com í.êquêncEs pré,
deinLdâs âcompanhar. 1 Éceptor, 1 micíoÍonê de mão com lÉnsmissor. 1

,ontê chãvêâdâ (100 240 vac), 1 bâtêÍia de 9v. 1 cercgãdor, 1 manuardê
inslrucóes. 1 case Daía l.anspone

2 UND 1 ?73,24 25/,648

16

PULPITO. Especiícáçâor EspessuÍa 6 00mm em Acíilico virgêm AIÍURÁ]
115 00cm LARGIJRA 55,00 h PROFUNDIDÀDE 38,00d PESO 1180X9
coR kanspa.enre EMBALAGEM / MONTAGEM Púlpito embâlado @m
eire em oâ@láo oâ.aítido ássm á inlêoridadêdo ôroduto

UNO I 783 01 1 783 01

11

SAI{OUICHEIRA. EspecircâÉo: sanduicheiÍâ ê s ll plae grilr anliadeÍe,rte.
2 indLêâdoes iuminosôs de ÍuncEnamênro ê rmperatura, alç3 com kâva dê
sêgúrança, basê antdêrepente. dêsign êm aço inoxidáveL Éol.mênio
têmico ooténcia 75qx, coí oíeta com inox

6 UNO 147.26 1123,56

18

UESÂ REDONDÀ DE PLÀSÍCO. EspeciÍcaÉo MâüeÍial: PohpÍopilenoi
FoÍmâto. Rêdondâ: CoÍ PÉdominãnrê: Bran6: Capacidade 40 Xgi
lnfomáçõês mpotu.!ês: Dimensóes da masa desmontada: Tampo: 90 xgo
r 6 cm. Pé 7 r 7.5 x 70 cmi Dim€nsâo do Píôdulo târsurâ:90 m xAiuÍa
71cm x ProÍundidade. 90 @i Pee Liauido:5423 KatGarántia 90Dias

UNO 289.45 2.8S4 50

19

QUADRO FLÀNELOGRÁFO. Espeineçóês AuadÍo De Fetlo
90x120oms MolduÍa Allminio Tela Com Acâbamênto Em Fetlo túedÉa Dê
ll,loldura 3 X 2 Cm Espesurâ Totar Do T.mpo Com 11 Mm Moldlra Em
Alúmino (15 X 15 Mm)

6 LIND 212 93 1 277 5A

KIT Cr l PRÂTELEIRÁS OE ilÀDElRA. EspêciÍiceçó*: kit cl 3 pÍâlebnas
pâra riv.os e Íevlslas eslanle ogani4doÍa de brinq'redos nicho rêvÉlerô mdl
- nrchos pâÍâ oígânizaçào e dêcoração dos amÚent6. Podê ser instalado
em vá.ia§ posicóes d€ acordo com §!â .êe$dede Produto vêBátil
supoíã ârê I kilo§ câdâ 55 ún de compÍimênto 12 cm âltuí. ê 10 m

15 UNO 89,63 1344.45

TOfAL 158.515.55

R. Domingas Comes. I74. Bâirro Ccntro CEP:61.660-0110
E-mail /sâslâua@orrlook.conr CNPJ FMAS: l4.2ll-8i8/0001-10
honle Page www.raua.ce.gov. bÍ. CN PJ PM T. 07.849.5;2/000 I -47
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6

CADEIRA nCA- Espedíe(io cadê râ plá
polip.opÍsno com adiirvos empilhável estrutura @m encosto íetorçado

tl OE Ma(êÍiâl Poliproprleno Fomeror

secretaía executivá gfeióÍia, ergonômÉa sêm b.aço. coÍn alãlancà párà
regulagem d€ altu€ do âssento âtusle dê altuíâ ã gás. pés com .odizio em
íylon de guiâ duplâ. ba§ê do§ pés em aço com polainã de píotêÉo, com
espuma injetada e Íevê§tda em teodo nâ @. verde, iunção e§sento e
encostopor lámina dê aço mola. â@bame.to ínáldâs boÍdas e ên@ston

R€donda: Cor PÉdominãnle B€nco: Capacidade. 40 Kg, lnÍormações
mpoÍtanbsr Oimen§óes da mesa desmontâdá: Tampo: 90 x90 x 6 m, Pé 7
x 7.5 x 70 cm: Dirnênsáo do Produtor LaEura 90 c,r x Allurá 71cm x

0 7510 60x120 cF Cor nadeirada (Zebrano
U

Pror'hddade 90 cm: Peso uido 5.423
Rlo Etr AçO - ESCR lO. Êspecú@çãor amáno em aço. 02

BEBEDOURO DE COLUNA

PROJEIOR DE MUL DIA 12E0XE00 {WXOA). Esr€dnc€çâo: projeloÍ

nê 1 .rliôm úm dô.umênlã
VENIILADOR OE COLUNÀ. lentlr.dor dê @luna grande

Dmê.sóês álturâ 150d la 2A

LOTE 03

(duas) ponas. dimo.sÔos apÍoximâda (arrxp): 1980x900x400 mm.
conÍeccionado tolalÍnente em châpa de eço 24 (0,60)mm: poias com reÍorçô
no meio lipo óhegá conlendo umá íêchad!Ía de lâmpo cilindÍico. embunda
na maçâôêiá ê eíoplâ rnteGmênlé mêtálEa de l§a náo feÍosá cÍomâla
@m íechamenro s6rêmá cremonâ .om o2(duas) chavês êrn duplicidade,
com 04 (quatro) bandêjâs com .eforço ômêga ajusláveis a cadâ 50 mm
6niendo 06 (*!s) dobÍádiÉs intêÍías, medindo 75 mm de altura totâl em
01(um) pino cromado m cadã dobíàdiçâ conreccionada êm chapa de aço
16 (1.50) mm 03ítís) paÍa cada porlá, b.sê de aço chapâ 16 (1.50) mm com
nNetadôr, com aebãmento êm polipíopileno plelo .a sua extremidâdê
Todâs âs paÍies mêtâlicâs dêvêrão pâssâÍ por kâiámenio anrlfetugem,
ôtÍãvés de banhos quiór@s losÍãlÉante eó prnt!í. ehlr6láticâ epÔxi pó
poléster, @rona, texiuizãdã @m uma @6ãda minimade40ôicrâE. côm

215112

I368 50

2 898 50

I341 59

COiIPRESSOR K30. EspêcmeÉo: Gabinete de aço pintado nas lâtêraise
íênrê êm Psal. 6m rámpâ ê bâ* dê prâstico (aBS injêt do)i cFc F@ê -
Gás R 1344 Rêsêrvâlóio em mâlênâl polietileno .tóxico, SeDontrne
extemã. nào Íica em @niãto com a água Mar@:KeÍinã BêbedouÍos Motor:
120w - 60H2. ConsuÍno de Enêígia (kwhhês) 9,6 (127v) / 105 (220v)
CeniíEado pelo INMETROIAcomoda GaÍaíão 10 ou 20tt ÍempeÍatuÍa de
RãstrBhênlô 10'C Vãzão Nominâl 40Uh

mLrltimidia, +hd 3000lumêns, full hd, lec.ologla 3]cd de lchips (economia
de ênêrqÉ), conêxáo homi e úsb. lámpâda 200w uhe, €soluç3o 12801800
(!*rga). memôna usb, w!í e cámeía dê documenlos dc{6 / dÊ11. métado
de prcjeÉo Íontãl .erroprojêção p.eso ao têto, íêlãção dê @hrEsrê aie

| 10 000 1 GpÍoduçâo de cores ãlé 16.77 milhôês lenle: lipo: zoom óptico /
'foco manual - :oom 1.0-1,2 - íazão de pqeÉo (rhrow ratio): 1.30-1.56 -

11 tamerho (drstãno. de p.oleção) 33!318' {0.9r 0.8 m) Conexôô6:hdmiÍ 1

compuládor vgã rgb (d slb 15 prnos) x 1s video: mni drn x 1 video
composro. Íca (amarelo)11 usb rpo a Í 1 {memoÍia usb. wili) usb tipo b r 1

lusb d6play. mo!*. cont.ole) áudro r€ x 2 (Ermelho/b.ân@). Compalivel
coôcompuradorcs, notebooks, tvs. video gámês e oulÍos equEámentB que
suponam pÍojetü acompe.hár 1 @ntÍole Íêmoro, 2 pilhas ãà. 1 ebo de

,aimentaÇáo, 1 câbo rOb voa (computador), 1 cabo usb, 1 malêta de

12
vâzào de ar. o eauipamenlo possui 8 pás ê 150W de poiénciá, ' Baixo
@nsumo de ene.gia - Supe. silencioso - Oesign modômo - Pêso 7,2k9 -

UNO 534 s3

150 ÚNÔ 55.79

l0 UNO 289,85

5 UND 1.433,81 7 169 05

UND 716.95 2 667 3ô

tlNo 9 341 5S

UNO 343.26 1.373,U

54.957.88

tÍE
EXTINTOR DE I

R. Domirlgas Conres. 174. Bairro C€nlro CEP:6i.660-000
Ernail,sâstaua@outlook-com CNPI FMÀS: I4.1i3.8i8i0001-i0
honre Page \v\!w.raüs.ce.go!.br. CNPI PMT: 07.8.19.5 i 2i 0001 -,17

ESPECIF
o

LOTE 04

qUANT UNID-
?0 UND 366.73 7 334.60

ITEi' ESPECIFICAÇAO QUÀNT UNIO VR. UNIT
RECARGÁ P^R-A EXTINTOR OE lNCEiiOlO PO OUI lco ABc.06 ks,

20 UNO 119'12 2 382,14

$
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PLACAS OE SINALIZÂÇÃO OE SEGURÂNÇA PÂRÂ INCÉI{DIO E 20 llNt) 2A 59 57r,80ÁIÂRME - êmnloÉs - ÍôlóluhiÉscnlês dimênsõês
PLACA OE DE dimensóês 30x15m PVC 1mm
ve.de íotoluminesceírê
LUi' OE Ei'ERG

520 20 i

SUPORTE PÀRA EXTINTOR de inendio eh chapa L. 2 Íuíos aço -

6. 1. A despesa do presente termo estima-se em R$ 236.466,93 (duzentos e trinta e seis mil
quatrocentos e sessenta e seis reais e noventa e três centavos).

6.2. Os preços de referência ora apresentados foram estimados tendo como base as pesquisas
prévias de preços realizadas junto às empresas do ramo de atividade pertinente com o objeto em
apreço, partes integrantes deste processo.

7. OOS RECURSOS ORçAMENTÁR|OS

7.1. As despesas deconentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de recuÍsos do(s)
órgão(s) /entidade(s) paíticipante(s) do SRP (Sistema dê Registro de Preços), a ser informada
quando da lavratura do contrato.

8. DO PRAZO E LOCAL DA ENTREGA

8.1 . Os produtos deverão seÍ entregues no local, data e hora definidas pela Secretaria na ordem
de compra.

8.2. O pÍazo paÍa entrega dos produtos será de '15 (quinze) dias corridos, aÉs recebimento da
ordem de compra.

TAUA

Tauá-CE. 27 de setembto de 2022.

\\M
Adriano Limà i{Hanho

Ordenador de Despesas da
Secretaria de Proteção Social, Cidadania e Direitos Humânos

Orgáo Gerenciadol

'}u

10 UNO 28.59

10 UND 52.42

2ô UND 28.20 564 00

IOTAL r1.658,90

93

R Domingâs Gomes- I74- Bairro Cenrro CEP:63.660-000
Êrnáil'sâstâuâ@outlook.conr CNPJ FMAS: l,r.2ii.8i8/0001-30
horne Pâge !v*\\ .1au0.ce.gov.br. CNPJ PM I r 07.849.j12/0001-47
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TAUA Estado do CeaÉ
PÍêfeitura Municipal de Tauá
Secretaria de ProteÉo Social, Cidadania e Direito

ANEXO II
MoDELo - DÊCLARAçÃo DE rNExsrÊNctA DE FATos tMpEotÍvos

pREGÃo ELETRôNrco (N" Do pREGÃo ELETRôNtco)

(Nome dâ EmpÍesa), inscÍita no CNPJ/MF sob o n' ....-..........,, sediâda (Endêreç, Complelo), declaía, sob as
pênâs da Lei, quê alé a pÍesente dâta inêxistem fâtos impeditivos pera sua habilitaçâo no prêsentê processo
ciente da obrigatoriedade de declaÍar oconências posleriores.

em de de 2022

(Nome ê Númêro Caneirâ de ldentidade do Declarante)
OBS.: Esla declaraÉo deverá ser emitida em papeltimbÍado da empresa prcponente e carimbada com o

número do CNPJ

wR. Domingas GonEs. 17.1. BâirÍo Ce ro CEP: 61.660-000
E-rnail / sâstauâl4ioutlook-com CNPJ FMÁS: lt.2ll 8l l|I)u ) i -10
home Page §-Ír'§.tauace.go\'.br CNPJ PMT: 07.E{9.ilZüX)l--t7
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Eslãdo do Ceãíá
Prefeitura Municipal de Íauá
Sêcrêtaria de PÍoleçâo Social, Cidadania e Direi

aNEXO t
MoDELo - oEcLARAÇÃo oE tNExlsÉNctA DE EMpREGAooS MENoRES

Declarámos sot as penas-lei, e paía Íns de paílicipaÉo no Processo Licitatório n.o PREGÁO ELErRÔNICO
(No DO PREGAO ELETRONICO), junlo ao Município de Tauá, que a emprêsâ ...-...-........-.... inscrita no CNPJ
sob o no..............-, não possui êm seu quâdro peÍmânente, profissionais menores de 18(dezoito) ânos
desempenhândo trebelhos notumos, perigosos ou inselubíes ou menores de 16(dêzesseis) enos
desempênhando quaisqueí tíâbalhos, salvo se contratados sob condiÉo de aprend2es, a pârtií de
14(quatoze) anos. nos termos do inciso XXXlll do aÍt. 7o da Constituição Fedeíal de 1988.

Por ser verdadê, tiímo(amos) â presente.

de de 2022

(Nome ê Númêío CâÍteiía dê ldentklade do DeclaÍante)
OBS.: Esta declereção deveÉ ser emitide em pepel limbrado cla empÍesa píoponêntê e cádrhbeda com o

número do CNPJ.

NR. Domingâs Gonrcs. l7J. BârrÍo Ccnlm CEP: 61.660-000
E-úüril / srslâmi?iioullook coln CNPJ FMASj ll.2:13 8i8/0001-10
llome Pâge §.\r§.tâuâ.cc. go\ .br CNPJ PMT: 07.8{9.5 ] 2/000 I {7
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TAUA
MODELO - DECLARAÇÃO

Declâramos parâ os fms de direito, na qualid-ade de Proponente do procedimento licitatório, sob a modaltdacle
de PREGAO ELEÍRONICO (No OO PREGAO ÊLETRONICO), instâurâdo por êsle irunicipio, que concoÍdâ
integralmente com os termos dêstê editel ê seus ânêxos.

Poí seí expressão da vêrdadê, fiímarnos a presente.

!..ê'"tnlt 
d. (,

Estado do cearà f L3)- 
"^Prêfeitura Municipal dê Tauá E 

- 
â

Secíêtaria de PÍolàÉo Social. Cidadania e Dr*ir{ Hrrgíbí-- ,:
'r," i

aNexo rv 'i oo,ur,.,"n$'-
DE coNcoRDÂNca coM os rERMos Do EDrrÂL

_, em dê de 2022.

(Nome e Número CaÍteira de ldenlidade do Deelarante)
OBS.: Estâ declâraçio deveíá ser êmitidâ êm papêltimbrado da empÍesa pÍoponente e caíimbada com o

númeío do CNPJ

üR. Domingas Gomes. 17.1. Bairro CcnlÍo CEP: 6:l.aí01)00
E-rnâil / sâsrâuâi.l'oütlook.corn C}.IPJ FMAS: l{.211.818/(l(I)l-i0
home Page §'rr\r'. lâua.ce.gov.bÍ CNPJ PMT: 07.8-19.512/0(I) I -17
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PreÍeitura Municipal de Tauá
Secrehria de Pmteção Social, Cidadania e Dire

ANEXO V
MooELo - DECLARAçÃo DE MlcRoEMpRÊsa, EMPRESA DE pEeuENo poRTE ou

MICROEMPREENDEOOR INDIVIDUAL

(Razão Social e ou Nome) CNPJ e ou CPF n"

dê de 2022

?
unlarÜ)F L

sediâda
(endereç{ completo) Declaío (âmos) paía todos os íns de direito,
especificamente para paÍticipaÇão de licitâÇ3o na modâlidade de PREGÃo ELETRÔNICO (N" OO PREGÃO
ELETRONICO), sob as penas da lei, seí microempresas, emprcsa de pequeno porte, MEl, nos termos de
legislaçáo ügente, nâo possuindo nenhum dos impedimentos píeüstos nâ Lei Complêmeniat no 123, de 14
dê dezembao de 2006 e suas alleraçôes.

(Nome e Número CaÍteiÍa de ldentidade do DeclaÍante)
OBS.: Esta declaraçáo deveaá seremitida em papeltimbrado da empíesa proponentê ê câimbada com o

número do CNPJ.

$
R. Domingâs Gomes. l7l. BarÍÍo Ccnlro - CEP: 63 660-000

E- ãil / sastauzrar oullook. com CNPJ FMAS: l{.211.83tt/(xx)l-30
lrclne Page $'\r'§ .tauâ.ce. go\ .br CNPJ PMT] 07.819.5 3 2/0ü) I -.17
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nuMciPro DE ,

TAUA

í. São requisitos da pÍoposta de preços NEGOCIADA:
I - Sêr preenchidâ, pIqEIelgAElC4lq, atÍêvés do Anêxo Vl.1 do presente Edital, por meio mecânico;
ll - Não apresênlâr emendas, êntÍêlinhâs, Íessalvas ou bonões que possam prcjudicâr a sua
inteligênciâ e eutenticidede;
lll - Cârtâ proposta comêícial, contendo os preços uniláÍios e valor global com 02 (duas) casas
decimais após a víÍgula (R$ 0,00);
lV - Conleí idenliíicâÇão do licitante;
V - Condiçôes de pagamento: de âcordo com o disposto neste Editál;
Vl - Prazo de e rêga do objêto: de ecordo com as normas previslas no TeÍmo de ReÍerênciá;
Vll- Conter assinatura do representante da pessoa jurídicâ licitântê;
Vltl - Vâiidade da píopostâ: 60 (sessenta) dias, contâdos á partir da data de inicio docerlame;
lX - Conter â maícâ dos píodulos cotados.
í.í,í. A omissão da indicáçâo na propostá dos incisos "V', 'Vl'e "Vlll'do item anteíioÍ, implicáíá nâ
aceiteção des condições estabelecides neste Editel

ANEXO VI
DA ANÁL§E E AGE|TAB|UDADE DA pRoposrA FTNAL NÊGocrapa

í.2. Serão rejeitadas as pÍopostas que:
í.2,1 Sejam incompletas. isto é, corÍenham informaçôes iísuÍicientes que não pemitam a peíeita
identifi cação dos produlos licitados.
1.2.2- Contiveíem qualquer limitação ou condição substánciâlmente contrastante com o presente
edÍtal, ou seja, mânifestâmentê inexêquíveis, poÍdecisão do pregoeiro.
1.2.3. ContiveÍem marcas diferentes daquelas infoÍmadas no sitê da Bolsa BÍasileira de MercadoÍias.

1,3. Oconendo discordáncia entae os valores numéricos e poaextenso, prevâlêcerão êstes últimos.

N
R. Domingas Oonrs- 17.1. BárIo Ceúm - CEP: 63 66t1000

E-nâil / saslâuârirloullook.com CNPJ FMAS: l-1.233 838/0001-30
homc Pagc r'}\§ lauâ.ce.gor bT CNPJ PMT: 07 8J9 5ll/0001{7
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'JANEXO VI.I

empíêsa

MOOELO - PROPOSTA OE PREçOS (NEGOCTADA)

cidade
com sede à

Eslado _ TeleÍone
CNPJ/MF

Município de Tauá o crnstante no objelo
ELEÍRONlcO), conforme sêguê:

a) Considera como proposta, no velorlotelde R$

tNscRtçÃo ÉSTADUAL _, propõe 
-aodo Edi,a, de PRÊGAO ELÉTRONICO (No DO PREGAO

(valoÍ poÍ e{enso)

ITÉM DISCRIMINAÇAO UNID MÂRCA OUANT VR. UNIT VR. TOTAL
1

b) Condiçôes de pagamento (confoÍme edital)
c) O píazo de entreqa é (confoÍme previío no editâD
d) O pÍâzo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias a contar da abenura dê licitaçâo.
e) Se vênaêdorâ da licitação, âssinaíá o contÍâto, na quâlidâde dê rêprêsenlanle legal o Sr. _ portadoÍ
da Ca.teila de ldentidade RG no. _ e CPF n.o _ residente à Rua _ BairÍo: _ Cidade: _
Estâdo: cEP: e-meil

em de de 2022

(Nome e Número da Carteira de ldentidade do Declarante)
OBS.: Esta declaraÉo deverá ser emitida em papêl timbrado da empresa proponenle e câdmbada com o

númeÍo do CNPJ

,N
R. Domiryâs Gomes. 171, BairÍo Ccntro CEP:6.1íú0-{)00

E-mail / sastâuâr4roudookcoft CNPJ FNr-ASi l+.213.838/(lx)l-:lo
lrone Page \r'\i§'.tâua.ce.gov.br CNPJ PMT: 07.8t9.532/Xn I -.17
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I
§tANEXO VII

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS NO

Pregâo EletÍônico no

Aos diâs do mês de de 20_, no Setor de Licitações do municipio de Tauá-CE, à Rua Abigail
CidÍão de Oliveirâ, s/n, Planaltodos Colibris, Tauá/CE. CEP:63 660-000 (Píédio da Cidade Oigital), foitavradâ
a presenteAla de Registro de Preços, confoÍme deliberação dâAta do PÍegão Eletrônico no

do respec,tivo Íesultado homologado, do Processo n" que vai assinada pelo Ordenador de
Despesas do Secretaria de Proteçâo Sociâ1, Cidadania e Dirêitos Humanos, gestoÍ(a) do Rêgistro de Preços,
ê pêlos demâis óígãos paaticipântês, pelos representantes legais dos delentores do rêgistro de preços, todos
queliÍicedos e relâcionados âo finel, a qualserá regidâ peles cláusulas e condiçôes seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA _ DO FIJNDAMENTO LEGAL

v o prêsente instíumento fundamênta-se:

a) No PÍeqão EletÍônico no

A prêsente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AOU|S|ÇÃO DE
EOUIPAMENIOS ELETRONICOS, MATERIAL PERMANENTE, EXTINTORES E EQUIPAMENTOS DE
SINALIZAÇÂO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE PROTEÇÃO SOCIAL.
CIDADANIA E DIREITOS HUIIIANOS DA PREFEITURA I\4UNICIPAL DE TAUA-CE, cujâs especiÍicações e
quantitativos en@ntrâm-se detâlhâdos no Anexo I - Termo dê Referência do editalde PÍegão Eletrônico n'
_, que passa e fazer pârle desta Ata, junlamenle com as proposlas de pÍeços âpÍesentâdâs
pelos fomecedores classificâdos em pÍimeiÍo luoar, coníorme con§a nos autos do Processo no

CLAUSULA SEGTINDA - DO OB.IETO

Subcláusula Unica - Este instrumento não obíiga a AdmjnislÍaÉo a íiÍmaÍ contrâtaÉes êxclusivamente poÍ
sêu intermédio, podendo realizar licitaçôes especÍficas, obedecida â legislaçâo pertinente, sem que, desse
fato, caiba rccurso ou indenizaÉo de qualqueÍ espécie aos detentores do íêgistro de prêços, sendo-lhês
asseguÍado a preferência êm iguâldadê dê condições.

CúUSULA TERCEIRA. OA VALIDADE DA AÍA DE REGISTRO OE PREÇOS

A píêsênte Ata de Registro de Preços têrá validade pelo prâzo de 12 (doze) meses contedos a partir da daia
dâ sua âssinatura.

cúUSULA QUARTA - oA GERÊNcn DA AÍA DÊ REGISTRo DE PREÇoS

Caberá âo Secreta.ia dê Píoteção Sociâ1, Cidadania e Direitos Humanos o gerenciamenlo deste instrumento,
no seu âspecto operâcional e nâs questões legais.

CLÁUSULÂ AUINTA . DA UTILZÂçÂO DA ATA DE REGISTRO OE PREçOS

b) Na Lei FedeÍaln.'8.66ô/1993, e suas alteÍaÇões
c) Na Lel Federaln" 10.520/200.
d) Na Lei Complementa. í' 123/2006.
e) Nâ LeiComplemenlâÍ n'14712011.

Em decorência da publicação desteAta, o paÍticipante do SRP poderá firmar contralos com os fomecêdorês
com preços ÍegistÍâclos, devendo comunicar ao órgão gestor, a recusa do detentorde registro de preços em
fomecer os bens no pÍazo eíâbelecido pelos órgãos paílicipântes.

WR Domingas Cones. 17.1. Bâino Ce m CEP: 61.6ó0-1,00
E- râil / saslaua .l outlook com CNPJ FiúAS l.l2lI 818/000I-i0
lrome Pagc§s$ iÂuâ ce go\.br CNPJ PMT 07 8{9 512/(xnrl-17
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Subcláusulâ Primeira - O fomecedor terá o prâzo de 5 (cinco) dias úleis, conlâdos á partiÍ de &4v[ç?çâoi\
parâ á âssinatuíâ do contrâlo. E§e pÍazo poderá sea prorrogado umâ vez por igual peÍíodo, desde que
solicíado duíante o seu transcuÍso e, ainda assim, se deüdâmenle justiÍicado e aceito.

Subcláusula Seguncla- Na âssinatura do contralo será êxigida a comprovação das condiÇôes de habilitação
exigidas no edital, as quais deverão ser mantidas pela contÍalâdâ durantê todo o período da contratação.

cúusulA sExra - DAs oBRrcaçóEs E REspoNsABtLtDADEs

Os signâtáíios destâ Ala de Registío de Prêços assumem âs seguinles obÍigaçôes e Íesponsábilidadesi

Subcláusulâ Primeíâ ' O dêtentor do íegislÍo de pÍeços, durante o pÍazo de vâlidâde desta Ata, Ílca obrigado
a

atender os pedidos eíetuados pelo(s) órgão(s) ou entidade(s) paÍlicipante(s) do SRP, bem como
áquelês decoÍênles de remanejamento de quantitativos íegistÍaalos nêsâ Ata, durante a sua
vigência.
fomeceí os bens ofertados, por preço unitáÍio registraclo, nas qua idades indicâdâs pelo
pâÍticipante do Sistema de Registro de Preços.
Íesponder no pÍazo de até 5 (cin6o) dias a consuhâs do óÍgáo gestor de Registro de Píeços
sobre â pretênsão dê órgão/êntidâde não participante (cerone).
CumpdÍ, quando íor o caso, as condi@es de garantia do objelo, responsabilizando-sê pêlo
período oferecido em sua proposla comercial, obseNanc,o o píazo mínimo exigdo pela
AdminislÍação.

Subcláusulâ Sêounda - Câbêrá â contÍâtadâ providênciâr â substiluição de qualquer profissionâ I envolvido nâ
execuÉo do objelo conlratual, cuia conduta seja consideÍada indesejável pela ÍiscalizaÉo dâ contÍâtante.

cúusulA sÉnMA - Dos pREços REGtsrRADos

Os preços íêoistracÍos são os preços unitáíios ofeítados nas proposlas das súnâlárias desla Ala, os quais
êstão relacionados flo Mapa de PÍeços dos ilens. anexo a este inírumento e seNirão dê bâse paÍa futuras
aquisiçôes, observâdâs as 6ondiçôes de meícâdo.

cúusuLA otrAVA - oA REvtsÃo Dos pREços REGrsrRADos
Os preços registrados só poderáo ser reüstos nos câsos pÍevistos no aÍt. 65, da Lei 8.666/S3-

cúusuLA NoNA - Do caNcELAMENTo Do REGtsrRo DE pREÇos

Os preços rêgistrâdos na pÍesente Ata, podeaâo ser cáncelados de pleno direilo, nâs sêOUintês situaÉes:

l. Ulilizâção dos quantitativos regií.ados;
ll. Término do prâzo de ügência da ata;
lll. Cancelamento do registro de preços;
lV. RevogaÇão por intêrêsse público;
V- NulÍlade da licitaçâo (vício insanável);

cúusulA oÉctMA - DAs coNDtÇóEs PARAAAoulsrçÃo

As aquisiçóes dos bens que poderâo advir desta Ala de Registro de Preços serão Íormalizadas por meio de
instrumeoto contrâtuâl â ser celebrâdo entre o óÍoão paÍticipante/interessados e o fornecedor.

Subcláusula Primeirâ - Caso o íornecedor classiícado em primeiro lugar, náo cumpra o pÍâzo estabelecido
pelos óÍgâos paíacipanles, ou se recuse a eíetuâí o foínecimênto, terá o seu íegistro de pÍeço câncêlâdo,
sem prejuízo dâs demais sanÇões previslas em lei e no instrumento contratual.
Subcláusula Sequnda - Neste caso , o órgão pârticipante comunicaÉ ao óÍgão gestot compelindo a estê

a)

b)

c)

d)
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Estado do Ceará
PreÍeiturá Municipal dê Tauá
Secretaria de Proteção Social, Cidadania e Di

convocar sucessivamente por ordem de clâssiÍicação, os demais Íomêcedores

cúusuLA DÉctMA pRtMEtRA- DA ENTREGA E Do RECEB|MENTo

a) PROVISORIAMENTE, medianle recibo, paÍa efeito de posteíior verificâçáo de confoÍmidade do
objeto com as especificaçôes, devendo ser feito por pessoa credenciâdâ pêlâ contratanle.

b) DEFINITIVAMENTE, sendo expedido Termo de Recebimenlo DeÍinitivo, após veÍificação da
quelidade e dâ quentidede do objeto, certiíicendo-se cle que todas âs condiçóes estebelecides foíam
alendidas e, consequente aceitaÉo das nolas fiscâis pelo gestor da contratâção, devendo haver
rejeição no caso de desconformidâde.

Os aepíêsentantes do ÔÍgão GeÍenciador especialmente designaclos como Fiscais do ConlÍato, que
deveráo sêr nomeâdos pelo SecreláÍio dâ Pâstâ, sêrão os Íespoosáveis pelo acompanhamento e fiscalizaçâo
cla execução dâ Ata de RegistÍo de Prêços.

Subcláusula Sequnda - Quanto ao recebimento

O Município de Tauá reserva-se ao direito de proceder à análise pelo corpo têcnico dâ Secretaria
Requisitântê. Câso fiquem constatadas irregulaíidâdes em relâÉo ao objeto ou eíe não se enquadÍar nas
exigêncies minimas, rêsuhâÍá nâ nâo âcêitaçáo do objêto.

Subcláusula Píimeiía -Quanto à enkega:
a) O objeto contratua I d everá serentíegue em conformidâde com as especiÍlcaÉes, prâzos ê locáis

êslabelecidos no Anêxo I - Termo de Refêrência do edital.

b) Os atrasos ocâsionados poÍ motivo de força meiorou caso foítuito, desde quejustiflcados eté 24
(vinte e qualro) horas, anles do término do prâzo de enlrega, e aceilos pelâ contralanle, não
seíão considerados como iíâdimplemento conlrâtuâ1.

Constatando que o objeto recebido não atende as especiÍicações estipuladas neste Edital, ou aindâ quê não
atende a finalidade que dele neturalmente se esperâ, o órgão responsável pelo Íecebimento expedirá
ofício à empresa vencedorâ, cômunicândo e ju§ificando âs ruzões da recusa e aioda nolificando-a para que
sâne as iÍregularidades dentro do menor prazo possível

DêcoÍÍido o prâzo estipulado na notiÍicação sem que tenha hâvido â solução do píoblemâ em Íêlâção às
iÍregularidades epontadas, a secretaÍia solicitântê dârá ciênciâ a ProcuÍadodâ Fiscal. a fim de que se proceda
à áberturâ de processo administrativo em face da empresa, de acordo com as noímas contidas nâ Lei
8.666/93 e altêraÉês, para aplicação clas penâlidades câbíveis

cúusuLA DÉGMA sEGUNoa - oo paGAMENTo

O pagemento âdündo clo objelo da Atâ de Registro de Preços seÉ proveniente dos ÍecuÍsos do(s) órgão(s)
participante(s) e seÍá efêtuâdo âté 30 (íinlâ) dias contados dâ data cla apresênlação da nota Íiscêl/fâtuÍâ
dêüdamenle atestada pelo geslor da contrataçáo.

Subcláusulâ Paimeira - A nota frscallíalura que apresente incoreções será devolvidâ à conlÍâlâda para as
devidas corÍeções. Nessê caso, o prazo dê que trata o subitem anteíior comeÇará a fluiÍ a paatir da dâta de
apÍesenlâÉo de nota fiscal/fatura coÍrigida.
Subcláusula Seaundâ - Não seÍá eÍeluado qualquer pagamenlo à contralada, em câso de descumpíimento
das condições de hâbilitação ê qualiÍicação exigidas na licitação.
Subcláusula TeÍceira - E vêdâdâ â reâlização de pagâmento antes da execução do objeto ou sê o mêsmo
não estiver dê acordo com âs especificações doAnexo I - Termo de Referência do edital do PÍegão Eletrônico
n.
Subcláusula Quarta - Os pagamentos encontÍam-se ainda condicionados à apresentação dos següintes
comprcv6ntes:
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Cidadania e Direitosflur"ó-i--
a) Provâ de regularidade com a Fazenda Nacionâl será efetuada mediânle apresáktaçao Oe
cêrtidão expedida mnjuntamenle pela Secretada dâ Rêceita Federal do Brasil (RFB) e belá
Procuradoria-Gerâl da Fazenda Nacionâl (PGFN), referente a todos os créditos tributáÍios federais
e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, anclt sive os créditos tribulários Íelativos às
conlÍibuições sociais previstas nas alíneas'a'a'd" do parágrâfo únim do art. 11 da Lei n" 8.2'12,
de 24 de julho de 1991.
b) Comprovação de regulaaidac,e paÍâ com â Fazenda Estadual deverá ser feita akavés de
Certidão Consolidadâ Nêgátivâ de Débitos inscritos na Divida Aliva Estadual.
c) Comprovação de Íegulaíic,acle pâra com â Fazenda Municipal deverá seí Íeitâ atrâvés de
Cerlidão Consolidadâ Negâtivâ de Débitos inscrilos na Dívidâ Ativa [4unicipá1.
d) Prova de siluaÇão regular peÍanle o Fundo de Garántia por Tempo de SeNiço - FGTS, atíâvés
de Cerlificado de Rêgularidade de Situação - CRS; ê
e) Prova de situaÉo regulaÍ peÍante a Jusliçá do Trabalho, através da Certidão Negâtivâ de
Débitos Trabalhislâs - CNDT. c.nfoÍmê Lei 12.440/201Í.

lll. Suspensão temporária de participaÉo em licilaçáo e impedimento de conkâlâr com o lúunicípio de
Tâuá, por píazo não superior a 05 (cinco) ânos;

lV. Declâraçáo de inidonêidâde parâ licitâr ou conlratar com a AdministÍâção Pública, enquanlo
pêÍduÍarem os molivos deteÍminantes da puniÉo ou âlé que seja píomovidâ â rêabilitaÉo peÍante a
autoridadê que aplicou a penalidadê, dêpois do ressaÍcimenlo à Administrâçâo pelos prejuizos
rêsuhantes e depois de decoÍÍido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anteÍioa.

Subcláusula Primeirâ - No processo de âplicaÉo de penalidades é asseguíâdo o diaeito ao contrâdilório e à
ampla deÍesa, garantidâ nos pÍazos de 5 (cinco) dias úteis paÍa as sançôes previstâs nos incisos I, ll e lll da
Cláusula décima terceira supra e 05 (cinco) dias coridos pâÍa â sânÉo prevista no inciso lV da mesma
cláusula.

Eslâdo do Ceará
Prefeiturà Municipal de Tâuá
Secretaria de PíoieÉo Social,

Subcláusula Quinlâ -Todâ a documentaçáo exigjda deveÍá ser apresentadâ em original ou por quahuer
píocesso de reprograÍa, obrigatoriamenle autenticada em câÍtóíio. Caso esta documenlação tenhâ sido
emitlJâ pela lntemet, só seíá aceita após a confirmação dê sua eutenticidede

cúusuLA DÉctMA TERcETRA - DAs sANçoEs AoMrNrsrRAnvas

A Detentorâ do Rêgistro de Preços ficará suieita às seguintes penaliclac,es, em câso de inexêcução total ou
parcialdo conlrato, eÍro de execuÉo, execuÉo imperfeilâ, mora de execução, inâdimplemento conlratual ou
não vêíâcidade das informaçóes prestadâs, gâÍantida a préviâ dêfesal

l. Adverlêíciâ, sânÉo dê que tÍata o inciso I do art. 87, da Lei n.'8.666/93, poderá seÍ aplicada nos
seguintes casosi

a) clescumpÍimenlo das obÍigações e Íesponsabilidadês ássumidas na licitaÇão,
b) orÍíâs ocoírências quê possam ácáÍrêlar tÍânstomos ao desenvolvimento das âtividâdes do(â)

CONTRATANTE, desde que náo cáiba a aplicaÉo de sanção mais Orave.

ll. Multâs, que podêrâo ser rêcolhidas em qualqueÍ agência inlegrânte c,a Rede AÍÍêcadâdora de
Receitas Municipais, por meio de Documenlo de Anecâdação Municipal- DAM, â sêr preenchido de
acoÍdo com instÍuções íomecidas pelo(a) Conkatante:

a) deí,o% (um por cento) sobre o valor totâl do contmlo, pordja de alrâso nâ entrega dos
produtos ou indisponibilidâde dos mesmos, limitada â 10% (dez por cênto) do mêsmo vâlor;

b) de2,0% (dois poÍ cento) sobÍe o valor total do contrato, por infÍâÉo â qualquer cláusula ou
condição contraluâ|, não especiÍicâdâ nas demais alineâs dêste inciso, aplicada em dobro na
reincidência;

c) dê5,0% (cinco por cênto) do valoÍtotaldo coÍrtrâto, pêla recusa em substituirqualquer produlo
rejeitac,o, câraclerizando-se â Íecusa, câso a subslituiÉo não se efetive nos 05 (cinco) diâs
que se seguirêm â dâla dâ comunicação foÍmalda rejejção;
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Subcláusula Seauncla - O vâlor c,â multa
(cinco) dias a contâr dâ notiícaçáo ou decisão do recurso. Se o valor dâ multa não for pago, ou depositado,
seÍá automalicamenle descontado do pagamenlo a que â Contrãtâda fizeÍjus. Em caso de inexistênciâ ou
insuficiência de crédilo dâ Contratada, o vâlor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como
Díüdâ Ativa do Município e cobraclo mediantê processo de execuÉo fiscâ|, mm os encargos
correspondentes.

Subcláusula Terceira- As sanções prcüstas nos ancisos lll ê lV da Cláusula déciÍna teÍceiÍa. poderão ser
aplicadas às empíesas que, em razão do conkato objeto desta licitação:

Prefêitúra Municipalde Tauá 3 4-
SecretaÍia de ProleÉo Sociâ1, Cidadania e DireitsâH!fiâiúE--

'i-
âplicadâ deveíá ser recolhido âo TesouÍo l\Iunicipat no prá?8ílât§

a) praticaÍem âtos ilicitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
b) demonstÍârem não possuir idoneidade para conlíâtaí com a Administraçáo Pública, em

virtude de atos ilícitos pralicados;
c) soírêrem conclenação deíiniliva poÍ píâticârem, por meios dolosos, Íraude fiscál no

recolhimento de quaisq uer tributos.

Subcláusulâ Seía - As sanções preüslas na subcláusula quinta supíâ não sê âplicam às demais licatantes
que, apesaÍ de não vencedorâs, vênhâm â seÍ convocadâs para celebÍarem o Termo de Conlralo, de acordo
com êsle êdíal, e no prazo de 48 (quârênta ê oito) hoías comunicârem seu desinleresse.

Subcláusula Quarta - As sanções pÍeüslas nos ancisos l, lll e lV da cláusula décimã terceiÍa poderão ser
aplicadas juntamente com a do incaso ll do mesmo íem, fâcultada â dêfesa préviâ do inleressado no
respeclivo píocesso, no prazo de 05 (cinco) dias úeis.

Subcláusula Quinta - A licíante adjudicatáriâ que se rccusâr, injustificadamenle, em firmar o Contrato dêntÍo
do pÍazo dê 05 (cinco) diâs uteis a contârdâ notiÍicáção quê lhe seÍá encaminhada, eslará sujeita à multâ de
5,0oÀ (cinco por cento) d0 valor tolâl adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cêbiveis, por
carâcteÍizar descúmpÍimenlo totel de obrigação assumidâ.

cLÁusuLA DÉcrMA ouaRTA- oo FoRo

\, SIGNATÁROS

Oíqão Gestor Nome do Titular Carqo CPF AssinetuÍe

Dêtentoíes do Rêq. de Precos Nome do RepÍesêntante Caíqo CPF AssinâtuÍe

Ficâ eleito o foro do município de Íauá, do Estado do Ceará, para conhecer dâs queslões relacionadâs com
a pÍesênte Ata que não possam seí resolvidas pelos íneios administrativos.

Assinam esta Ata, os signatáÍios Íelâcionâdos ê quálificados a seguiÍ. os quais firmam o compromisso de
zêlâr pelo Íiel cumpíimento das suas cláusulas e condições.
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ANEXO ÚNICO À ATA DE REGISTRO DE PRÉÇOS NO (NO DO
ESPECTFTCAçÃO DOS PRODUTOS, OUANnTAIVOS, MARCAS E EMPRESA(S) FORNECEDORA(S)

PREGÃO ELETRôNrco)

tllxlcíPt0 0E ,

IAUA Er*[#hx*l"sJ*i co"o,n" 
" 

o,",o

,tlú

LICITANTE VENCEDOR . CNPJ N"

ITEM orscRrMtNAcÃo UNID OUANT VR. UNIT VR. TOTAL
,|

VALOR GLOBAL RS

DArA:_J_l_

Este documento é paíte integrânte da Ata de Registro de Preços nô ............., celêbrade entre o MUNICíP|O
OE TAU-Á e a(s) Empresa(s) cujos preços eslão a seguir regislrados, em face à rcalizâçáo do PREGÃO
ÊLETRON|Cô N 6 .--...--..---.---...
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Eslado do Ceará
Prefêitura Municipal de Tauá
SecÍetaria de Proteção Social, Cidadânia ê D

ANEXO VIII
MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

cúusulA pRtMEtRA - DA FUNDAMENTAçÃo
1.1. O presente conkato tem cnmo fundamenlo o editâl do Pregâo Életrônico ír'

e, do outro lâdo, á êmpresa.....-...-.................-...., com endeÍeço na Rua ...,..-.................., N'........, baino
..-..........., em Eslado do ....................., inscrilâ no CNPJ sob o no ............................

repíesentada poÍ....-................ .........., CPF n" ..........................., âo fim âssinado, doravante denominada cle
CONTRATADA, em conformidade com o que preceilua a Lei Federal n'8.666/93, de 21 de junho de '1993 e
suas alterações posleÍiores, a Lei Federal n' 1 0.520/02, de 17 dêjulho de 2002, sújeitando-se os conlrâtaates
às suas normâs e âs cláusulâs e condiçóes a seguir âjustadas:

Contíalo no t20-

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM (O)A
E (O) A EMPRESA

ABAIXO
QUALIFICADOS, PARA O FIM QUE NELE SE DECLARA

A Secrêtaria de _, inscailê no CNPJ sob o n.o _, neste alo represenladâ
pelo O.denado(a) de Despesas, S(a) , doÍâvânle dênominedo de CONTRATANTE

e seus
anexos, os preceitos do direío público, e a Lei Federal n'8.666/1993, com suâs alteraÇôes, e, eindâ, outÍas
leis especiâis necessádâs âo cumpíimento de seu objeto.

cúusuLA SEGUNDA- oA vtNcuLAçÃo Ao ED|TAL E A pRoposrA
2.Í. O cumprimento deste contralo eslá vinculado aos lermos do editâl do PÍegào Elêtrônico no

e seus anexos, e à pÍoposta da CONTRATADA, os quais constituem parle desle
instrumênto, indêpendênte de suâ transcriÉo

CLAUSULA TERCEIRA - DO OBJETO
1.1. ConslÍtui objelo desle contrato de acordo com as especificaQões ê quantilativos
previstos noAnexo I - Termo de Referência do edital e na proposta da CONTRATADA.

cúusuLA ouaRTA- DA FoRMA DE FoRNEctMENTo
4.1. A entrega do objêto dar-sê-á sob â formâ pârcêla. nos termos estêbelecidos na Cláusula Nona do
presenle instrumento.

cúusulA eutNTA- Do vALoR E Do REAJUSTAMENTo Do pREÇo
'v â_ O vâlor contrâtual global importa na quantia de RS_ , sujeito a reajustes,

desde que observâdo o intenegno mínimo de 01 (um) âno, a contár da aprêsentaçâo dâ proposla

VALOR GLOBAL

5.2. Câso o prâzo exceda a lz(doze) meses, os prcços contratuais seÍão Íeajustados ulilizândo â vâriação
do índice econômico peílinente ao objeto do presente contrâlo.

cúusuLA sExra - Do PAGAMENTo
6.í- O pagamento advindo do objeto da Atâ dê Registro dê Prêços sêÍá provenientê dos recursos do(s)
óígão(s) pâíticipenle(s) e será efetuado até 30 (trintâ) diâs contados dâ data da apresentação da nota
fiscâl/fatura devidamentê atestadâ pelo gêstor cla contratação.

6.1.'1. A noia fiscal/falura que âprêsente inconeções seÍá devolvidâ à contÍatadâ pâÍa as deüdâs
coneç6es. Nesse caso, o prazo de que kalâ o slrbilem anlerior começará â fluir a partir da dâta de
apresentaÉo da nola fiscêl/Íâtura corÍOidâ.

W

DÉSCRICÁO uNo- OTDE v-.t iltÍ V, GLOBAL

R. Do,rringas Corncs. l7{. BdÍÍo CcNro CEP: 61.66t)-00()
E-rn8il/ sâslàuâ ii oullook coln CNPJ FMAS: l.l2t:l ltt8/lx)l)l-lll
ho,rrc Pâgc §\r.lâüâ.cc.go\ br CNPJ PMT] (,7.8.19.512/0(X)l-.17



l,tuNrclPro Dl , lt( \n

TAUA 4Estado do Ceará
Prefeiturá Municipal de Tauá
SêcretaÍia de ProteÉo Social, Cidadania e Direib§Hurnací§

6.2. Nâo será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de descumprimento das cond;@{ê
habililação e qualiÍicaÉo exoidas na licitâção.

6.3. É vedada a realizaçâo de pagamenlo antes da execução do objelo ou se o mesmo não estiverde acordo
com as especiÍlcaÇões desle inslrumenlo.

6.4- Os pâqamêítos êncontrâm-sê ainda condicionados à epÍesentaçâo dos seguintes mmpaovantes:
a) Prova de íegularidade com â Fâzenda Nâcional será efetuada mediante apresenlaÉo de
certidão expêdidá conjuntâmente pela SecretaÍia da Rêcêila Federal do Brasil (RFB) e pêtâ
ProcuradoÍia-GeIal da Fazenda Nâcional (PGFN), Íêferente a todos os créditos tributários federais
e à Diüda Aliva da União (DAU) porelas adminislÍâdos, inclusive os créditos tÍibutá.ios relativos às
contribuições sociais previslas nas âlineas "â' a 'd" do parágrafo único do aít- 11 da lei n' 8_212.
de 24 de julho dê 1991.
b) Comprovâç5o de regularidade para com a Fazendâ Estadua! deveÍá ser íeita âtrâvés de
Cêrtidão Consolidada Negaliva de Débitos inscÍitos nâ Dívidâ Ativa Estadual.
c) CompÍovaÉo de regularidâde paíâ com a Fazenda Municipal deverá ser fêitá através de
CeÍidão Consolidâda Nêgativa dê Débitos inscritos nâ Diüda Ativa Municipâ|.
d) Píova dê situâçâo regular pêrafltê o Fundo de Garanlia por Tempo dê SêMÇo - FGTS, através
de CertiÍicado de Regulaídade de SituaÉo - CRS.
e) Provâ dê síuâçáo regular perante a Jusliça do TÍabâlho, atrâvés da Certadão Negâtiva de
Débíos Trâbâlhistâs - CNDT. conforme Lei '12.440/201'1.

6.5. Todâ a documêntâçâo exigida devêrá ser apÍesentada em original ou por qualquêÍ prôcesso de
ÍepÍogÍafia, obrigâtoriamente autenticada em cartóÍio. Caso estâ documentaçâo tenha sido emitida pela
lntemel, só será aceita após â mnfrrmação de sua autenticidâde.

cúusuLA sÉnMA - Dos REcuRsos oRçaMENTÁRros
7.1. As despesâs decorÍentes da conlralação coÍrerão poí contâ, dos recuÍsos oriundos do
sob â Dotâção Oíçamentária:_, elementos de despesas nô

cúusulA otrava - Do pRAzo DE vtcÊNclA E DE ExEcuçÂo
8.1. O pÍazo de vigência deste contÍato é de _ (__) _, contado a partir da sua assinatura
devendo seÍ publicâdo na fomâ do parágrafo único, do art. 61, dâ Lei Fêderalno 8.666/1993.

8.2. Os prâzos de vigência e de execução deste contíâto, podêÍáo ser proÍrogados nostermosdo que dispõe
o art. 57, § '1" da LeiFederal n'8.666/1s93.

CLAÚSULÀ NONA. DA ENTREGA E OO RECEBIMENTO
S,1, QUANTO À ENTREGA:
9.1.1. O obielo contraluâl devêrá sêr entrêgue êm 15 (quinze) dias coÍÍidos, nos locais indicâdos pela
Secretaria dê ProteÉo Social, Cidadania e DiÍeitos Humanos, de acoÍdo oom os prazos e âs especiÍlcaÇõês
do têímo cle Íefeíênciâ, a paÍlir do recebimenlo dâ Nota cle Empênho e/ou OÍdem de Fomecimento ou
instrumenlo hábil.

9.1.2. Os atrasos ocasionados por motivo de foça maior ou caso Íoduito, desde quêjustiÍicãdos âté 24 (ünle
e quâtro) hoÍâs, antês do léÍmino do prazo de êntregâ, e aceitos pela mntratante, não serão considerados
como inadimplemento contratual.

9.2, QUANTO AO RECEBIMENTO:
9.2.1. PROVISORIAMENTE, mediante rêcibo, pâra efeito de poslerjoÍ vêrificêÉo dâ conformidade do objeto
com as êspeciÍicaÉes, clevendo seÍ feito poÍ pessoa credenciada pela contralânle.

9.2-2. DEFINITIVAI,IENTE, sendo expedido teímo de Íec€bimenlo deÍ]nilivo, após vêriÍicâção da qualidade e
da quaoliclade do objeto, ceíificândo-se de que todas as condiçóes estabelecidas íoram atendidâs e,
consequente aceilaçáo das Notas Fiscâis peio gestor da contrelação, devendo haver rejeição no câso de
desconformidade.
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10.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamenle à CONTRATANTE ou a teÍceiros, deconentes
da sua culpa ou dolo. quando da execução do objeto, nâo podendo ser aaguido paíâ efeito de exclusão ou
rêduÉo de sua responsabilidade o fato da CONÍRATANTE proceder à íiscalizaçâo ou acompânhâr â
execuçâo deste conlÍ:rto.

10.5. RespondêÍ portodâs as despesâs diretas e indiretâs que incidâm ou venhãm â incidir sobre a execução
deste coíÍrato, inclusive as obdgações Íelalivas a salários, previdêncaa social, impostos, encêrgos sociais e
outras pÍovidências, rêspondendo obrigatoÍiâmenle pelo fiel cumprimento das leis tÍabalhistas e específlcâs
de acidêntês do trâbâlho e legislação conelala, aplicáveis ao pessoal empregado nâ execução do conlÍato

10-6. Prestaí imediatamente as informaçôes e os êsclarecimentos que venham a ser solicitados pela
CONTRAÍANTE, salvo quando implicarêm em indâgâÉês de cáÍátêr técnico, hipótese em que seÍáo
respondidâs no píazo máximo de 24 (vinte e quatÍo) horas.

10.7. SubstituiÍ ou ÍepaÍaÍ o objeto contÍâlual que comprcvadamente apÍesente condições de deíeito ou em
desconformidade com as especiÍicaÉes do Anexo I - Termo de RefeÍência do edilal, no prazo fixado pela
CONTRATANTE, contâdo dâ sua notificâção.

," t4 "i..
! _L - - 
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deverão ser nomeados pelo SecretáÍio da Pasla. serâo os responsáveis pelo ácompânhamento e Ílscalizâção
dâ execução do Conlrâto.

S.4- O Municipio de Tauá Íeservâ-se âo direito dê procedeÍ à análise pelo corpo técnico dâ Secíetaria
Requasitante. Caso fiquem constaledas irregularidades em relaçâo âo objeto ou e§e náo se eflquadraÍ nas
êxigências mínimas, resultará na não aceitaÇão do objeto.

9.3. Os represêntantes do CONTRATANTE especialmenle designados como Fiscais d

9.5. Conslatando que o objelo recebido não alende as especiíicações estipulâdas neste Edital, ou alndâ
que não atende â Íinâlidade que dele nâtuíalmenle se espera, o órgão responsável pelo recebimento
expedirá oficio à empresa vencedora, comunicando e jusliÍcando as razões da íecusâ e ainda notificando-a
para que sâne as iÍregulaíiclades dentro do menor prazo possível.

cúUsULÂ oÉcIMA_ DAs oBRIGAçÔES oA CoNIRATADA
10.1. Executar o objeto em conformidade com as condições desle instrumento

10.2. MânteÍ durante toda a execução do contrato, em mmpatibilidacle com as obíigações assumidâs, todas
as condiÉes de habilhaçâo e qualiícaÉo exigidas na licilaçâo.

10.3. Aceitar, nás mesmâs condições contrâtuâis, os percêntuâis de acÍéscimos ou supressôes limilâdes ao
eslabelecido no §1o, do art. 65, da Lei Fedêaâl n'8.6ô6/1993. tomândô-se por bâse o valor contratual.

9.6. Dêcorrido o pÍazo estipulado na nolificação sem que tenha havido a sôlução do problema em relação
às i.Íegula dâdês apontadâs, a secrêtariâ solicitantê dârá ciência a ProcuÍedoria Fiscâl, a íim dê que se
pÍoceda à âbêrtum de píocesso âdministrâlivo em facê dâ empresa, de acordo com as normâs contidâs nâ
Lei 8.666/93 e alteraçôes, para aplicação das penalidades cabíveis

10.8. Cumprií, quândo foÍ o caso, as coÍrdiçõês de garantiâ do objeto, Íesponsabilizândo-se pelo periodo
ofeíecido em suâ pÍoposta comercial, observando o prazo minimo exigido pela AdministÍâção.'10.9.
Providenciar e substituição de qualqueí píofissional envolvido na execuÇáo do objelo contráual, cujâ condula
sêiâ considerada indesejável pele lÍscalizaÇão dâ CONTRATANTE.

cúUsULA DÉCIMA PRIMEIRA - OAS OBRIGAÇóES DA CONTRATANTE
11-'1 . SolicitaÍ a execuÇão do obieto à CONTRATADA através da emissáo de Ordem de FoÍnecimento.

11.2. PíoporcionaÍ à CONTRATADA todas as condiÉes necessáíias ao pleno cumpÍimento das obrigações
decoíÍenles do objeto coatratual, consoantê eslâbelece â Lei Federal ns 8.666/1993 e suas allerações
posteriores.
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11.3. Fiscálizar a execuÇão do obielo contrâtuál alrâvés de sua unidac,e com
decoÍrência, solicitaÍ providências da CONTRATAOA, que alenderá ou juslificárá de imediato

11.4. NotiÍcâÍ a CONTRATADA de qualquer irregulâridade decorrente da execuçâo clo objeÍto contÍatual.

11.5. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATAOA nas condiÉes eslâbelecidâs nêslê conkalo
11.6. Aplica. es penalidades previstâs em leie neste instÍumento.

cúusulA DÉctMA SEGUNDA - DA FtscALtzÂçÂo
12-1. A execução conkâtualserá âcompanhâdâ e fiscálizâda pelo(a) Ordenador(a) de Despesâs da Secretaria
de Píoteçâo Sociâ1. Cidâdania e Diíeilos Humanos, de acordo com o estabelecido no art.67, da Lei Fêdêrâl
n" 8.666/19S3.

TAUA

cúusuLA DÉCIMA TERCEIRA- DAs sANçoES ADMINIsTRATIvAs
13.1. A ContÍatada ficaÍá sujeitâ às seguintes penâlidades, em câso de inexecução total ou parcial do
contÍâto, erro de execuçâo, execuÉo imperfêitâ, moÍa de execuÉo, inadimplemento contratual ou não
verecidade das infoÍmações prestadas, gaaânlida a prévie defêsâ:

Adveíência, sanção de que tÍala o inciso I do art. 87, da Lei n-o 8.666/93, podeÉ ser aplicada nos
seguintes casos:
a) descumprimento das obrigaçôes e responsabilidacles assumidas na licilação;
b) outras ocoÍrências que possâm âcâretar transtomos âo desenvolümento das atividades do(a)

CONTRATANTE, desde que não caiba â aplicação de sançâo mais grave.

ll.l\4ultas, que poderão ser recolhidas em qualquer agêncaa integrante da Rede Arecâdadora dê Rêcêitâs
lúunicipais, por meio de Documento cle AÍrecadaÉo lúunicipal- DAIú, â sêr preênchido de acoÍdo com
instruçõês fomêcidâs pelo(a) ContÉtante:
á) dêí,0% (um por cênto) sobre o vâlor totaido conlrato, por dia de atraso na entrega dos produtos

ou indisponibilidade dos mesmos, limitâda â í0% (dez por cento) do mesmo valoÍ;
b, de2,OoÂ (dois por cenlo) sobre o valor total do conkalo, por infraçâo ê qualquêr cláusula ou

condiÉo contíatual, não especificadâ nâs dêmâis alineas deste inciso, aplicada em dobrc na
reincidênciai

c) dê5,0% (cinco poí cento) d0 vâlor totaldo contrato, pêla rêcusâ êm subslituiÍ qualquer produlo
rejeíado, caÍacterizando-se a recusa, câso a substituiÉo não se efetive nos 05 (cinco) cliâs que
se seguiÍem à dala da comunicaÉo foímâldâ rejeição;

lll.Suspensão temporáíia de paíticipaÉo em licitação e impedimênto de contratar com o Município dê
Tauá, poí prazo não supeaior a 05 (cinco) anos;

lV. DeclaraÉo de inidoneidâde parâ licitâr ou contratar com â Administrâçâo Púbiica, enquanto
peÍdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promoüda a reabililação peíânte â
autoÍidade que aplicou a penalidade, depois do rêssarcimento à Adminislração pelos prejuízos
resultantes e depois dê decorrido o paazo dâ sanÉo aplicádâ com bâse no inciso anteÍior.

13-2. No processo de aplicaÉo de penalidades é assegurado o direito ao contíaditóÍio e à ampla defesa,
garantida nos pÍazos de 5 (cinco) dias úteis pâra âs sançôes previstas nos incisos l, ll ê llldo itêm í3.í supía
ê 05 (cinco) dias corridos para a sanção preüsta no inciso Mo mesmo itêm.

13.3. O valor dâ muhâ âplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no pÍazo de 05 (cinco) dias a
contar da notiÍlcação ou decisâo do recurso. Se o valor da multa não Íor pago, ou depositado, será
automaticâmenle descontado do pagamento a quê a Contratada fizer jus. Em caso de inexistênciâ ou
iflsuficiência de crédito dâ Conkatada, o vâlor devic,o será cobrado âdministralivâmente ou inscaito como
Divida Ativa do MLrnicípio e cobrâdo mediânte processo de execução fiscal, com os encargos
conespondenles.

13.4- As sançôes previstas nos incisos lll e lV do item 13.í suprâ, podêráo ser aplicadas às êmprêsas
que, em Ézão do contrato objeto desta licitaÉo:
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praticaÍem atos ilicilos. visando frustraí os objetivos dâ licilâÉo: '"
demonstrârem não possuiÍ idoneidade para contralâr com a AdministraÉo Pública,bí+)í!4pde
de atos ilicitos pÍalicados;
sofrerem condenêÉo dêfinitivâ por praticárêm, por íneaos dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer kibutos.

a)
b)

c)

13.5. As sanções previslas nos incisos l, lll ê lV do item 13.1 supra poderão seí aplicadas junlamenle
côm a do inciso ll do mesmo ilem, Íâcultada a defesâ píévia do iÍrtêÍessado no respectivo processo, no pÍâzo
de 05 (cinco) días úteis.

13.6. A licitante adjudicatáíâ que se recusar, injustiÍicadamente, em Íirmaro ContÍalo dêntro do prazo de
05 (cinco) dias úteis a contardâ notiflcâçâo que lhê será êncâminhada, estará sujeita à muha de 5,0% (cinco
por cênto) do valor total adludicado, sem prejuízo das demais penalkiades câbívêis, por ca.acletizaÍ
descumprimento tolal da obÍigaçâo assumicla.

13.7. As sançôes preüslas no item í3.6 supíâ não se aplicam às demais licilantes que, apesar de não
vencedoÍas, venham a ser convocadas para celebraÍem o Termo de Conkato, de âcordo com este edilâ|, ê
no prâzo de 48 (quaíênla e oito) horas comunicarem seü desinlêressê-

cúusuLA DÉcrMA ouaRTA- oa REscEÃo coNTRATUaL
14.1. A inexecução totâlou parciâl desle contrato e a oconência cle quâisquêÍdos motivos conslântes no arl.
78, da Lei Federal no 8.6ffi/1993 sêrá causa pâra sua Íescisáo, nâ foímâ do art. 79, com âs consequências
píeüstas no aÍt. 80, do mesmo diploma legal.

14.2. Esle contÍalo poderá ser rêscindido â qualquer tempo pela CONTRATANTE, mêdiânte âüso préüo de
no mínimo 30 (trinla) diâs, nos câsos dâs rescisõês deconentes do pÍeüsto no inciso Xll, do âr1.78, dâ Lei
Fedeíal n" 8.666/1993, sem que caiba à CoNTRATADA direito à indenizâÇãô de quahuer espécie.

cúusuLA DÉcrMÀ outNTA- oo FoRo
15.1. Fica eieito o foro do município de Íauá, do Eíado do CeaÍá, pâra dirimirquaisquerqueslões decoÍrentes
da execução deste contÍato, que não pudeÍêm seÍ rcsolvidas na esfeía administrativâ.

E, poÍ estaÍem de acoÍdo, foi mândado lavrar o pÍesente contrato, que está üsado pela AssêssoÍiâ Juíídica
da CONTRÂÍANTE, e do qual se extraÍam 3 (tÍês) viâs de igualtêoÍ e formâ, pâra um só eÍeito, as quâis,
depois de lidâs e âchadas confoíme, vão assinadas peios Íepresentantes das parles e pelas testemunhas
âbâixo.

Tauá-CE, de de 2022

Ordenadorâ de Despesas da Secretaaia de

CONTRAÍANTE

TESTEMIJNHAS:

Nome do RepÍesentânte da Empresa
Nome da Empresa

CONTRATADA

1 2
Nome
CPF:

Nome
CPF:
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ADENDO NO Oí _ PREGÃO ELETRÔNICO NÔ 04.íO,OO,I/2022-SPS
PROCESSO ADMtNISTRATIVO N" 03.10.001/2022-SpS

OBJETO: REGISIRO DE^ PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃo DE
EQUIPAMENTOS ELETRONICOS, MATERIAL PERMANENTE, EXTINTORES E
EQUIPAMENTOS DE SINALIZAÇÃO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA
DE PROTEÇAO SOCIAL, CIDADANIA E DIREITOS HUIVIANOS DA PREFEITURA IVIUNICIPAL
DE TAUA-CE,

O Ordenador de Despesas da Secretaria de Proteção Social, Cidadania e Dareitos Humanos,
informa aos interessados as seguintes alterações no Termo de Referência, do processo
administrativo acima referênciada:

No Termo de Referência foi alterado o " - Das litativos e
Estimado do Obieto" , passando vigorar de aclrdo com as informaçóes a seguir:

6 - DAS ESPECIFICAÇOES, QUANTITATIVOS E VALOR ESTIMADO DO OBJETO

LOÍÉ0t
ITEM ESPECIFICACAO QUANT UNID VR. UN'Í

ARMARIO EM AçO - COZNHA - BALCAO, Especiiicação a.mário de
@zinha, bãlcão, coÍpo e portas em aÇo revest do com piniura eletrostática â
pó, côm clnco ponas e tíês gavetas, duas píaleleiras intemas oito
puxadorês êm ps metarizados, coÍedi9as telescópicas. pés íesuráveE em
poliproprleno, gavetas.om @rpo em pvc branco e tundo em aço, dobrâdlças
em aço de 35mm. CoÍ Úanca Tampo 25mm revêslldo com Íórmic no

5 UND 1 449 02 7 2A510

ARMÀR|O EM ÂçO - COZINHA - SUSPENSO. EspeciÍcção: aÍmário de
@zinha, suspenso, com 3 porlas e 1 praleleira. êslrLrlura e portas em chapa
dê aço, pinturê eleÍostálica a p'i bÍilhanle, puxadores em abs âcabámento
metalÉado e pÍotêçãô dê verniz úv dobÉdiçàs êm aço êslampado.
Dimensões aorcximadas: l lxaxD): 120 ' 55 , 30 cm. Cor branca

IIND 472,33 2 361,65

ARMARIO EM AÇO - COZINHA - VERTICAL. Espêcilicação: armário de
cozi.ha veÍtical construído em aço inoxidável. CoÍ Branco Allua: 179cm
Larguíar 70 .m Protundldader 28 cm, Peso (Kg)r 2409, Necessita
l\,lontagem Sim, À,lonlalem e À,lonlador Náo in.luídos, §iuação do P.oduto
EnvEdo: oesmonlado na caixa Peso Máxl'io por Prateleiías (Kg): 15
GáÉnlia junto ao ío.necedo.: 12 mees, Recomendaçôes Montagem: Segun
orientaÇáo de montagem coniomê mânualque vartunto ao produto e fxá-o
nã parede, Recomendaçoês de Uso rúanlteiÉo e Limpeza Pano
levemenle umedecrdo com sabão nêutro P ntura elelroslállca a Dó Sim

UND 722,24 3 611 40

GAVETEIRO VOLÂNTE. Especncação: gaveterc volanle para
compemento de mes com 04 gâvetas e.odizios coÍpo 100% madena
melamínic com boné dê 25mm gavêt€iro com coffêdiças têlesc,ipicãs dê
35mm alta câpacidade de carqa,1Ênca laleíal e inteqral, puxadores prata
metalLados, @rediçãsmonladas na lateÍal com guia de rolagem dupla e
indêpêndênie, medidas 0,73 x 0,,15 x 0 45 Cor mãdetrada (zebrano legno
rustic) acabamento em abs

IIND 632 69 7 592 28

BEBEDOURO INDUSTRIAL INOX 02 ÍORNEIRAS, EspeoÍcação:
bebêdóúrô industria em aço inox, com 02 tornerÉs de g.ande poi{e de
coluna e apoiado sob o pisô Duas loínêirás/êsguchô gelado. D menssôês:
55,55. 170 cm Peso 42 ka TemDeÉrura 0"a15'cGaranlia:lano

6 I]ND 4 347 60 26 325 60

CAOEIRÂ PLÀSTICA. Especincação: cadeirá plástica, conieccionada em
polipropúeno @m âdllivos, empilhável, eslrutura com en@sto reÍôrçado,
lnteira em braco com caoacidadê de alé 140 ko. na corbranca

300 UND 55.79 16 737 0J

CADETRÁ LONGARINA 04 LUGARES EM POLIPROPILENO,
EspêcifiÉção cadêira longarina 04 lugares em polipíop eno as*nio e

encosto injelados em polipropileno de alta resisiência anatômLôa, em co.
sjlida, @ín luíos pa.a vênlláção corporaldo usuáíio estrutuÉs em tubo de
aço hetalon, parede irÀema 1.50 com bara dupla Íeíorçada, epalas ãn1i
deslÉanies em polipropleno. lratamento anli ÍeÍugem, pintura eletrostálicã
ê!ó!!Dó cor Dretaicor DrêdominarÍe do coniunto:verde

N UND 1.272.95 25 459 @
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Prefeitura Municipal de Tauá
Secrêlaria de ProteÉo Social, Cidadania e b o

ireitotH qlraÍros.r

m UND 498 01 9.960 20

_Jst_-l''

caoErRA SEcRETÁRta ExEcuÍrva Frxa sEM BRÀco
INTERLOCUTOR. EspêcifEÉo: edeiÍa seldána exêcutiva, inte oculor,
sêm bÍaço, l5xa. 04 És, l€lámento anti íer{rgem pinluía elelrosláliB epóxi
pó eÍgonômicâ iunção assênlo e êncoslo lámina de aç! mola *m bÉço,
basê ê És em aço, @m esplmâ inietadâ e rêveslida êm tecido nê @í

a

18

tg

á.âbâmê.iô 6nâldás 6ôrdâs ê estâs ém

LOTE 02

9

CÂFETEIRA AUfOMATICA. EspêciÍicaçeo. calêteiía aulomálica
capacidadê paB 6 lilros dê caÍé. @Ípo em aço êscovado. aiças lalêÉis
lampâ com líava. aro coador êm aço 304, prngadería íêmovívêl pãE Íácil
limpeza, dÉpeE o uso de fltro de pano.22Ov. Produio e.iiÍcado pêio
INMETRO

UNal 1 r09,97 6659.82

QUÂDRO BRANCO í,20 X 0,90. EspêciÍcaêo: Auadío Branco l20t9o cm
coh Moldura de Aluminio, Confe@rcnada êm chapa duE 3 mm de alta
dênsidâde com piÍúula bbné Uv de álla qÉlidâdê, qúê âcênâ esritá com
mâícâdores para quadro bíanco. Molduía: ConÍêc.ionada êm alumínio
naiurá|. Aplicaçáo: O quadro úanco com molduE de alumino é
É@mendãdo pârâ um bãi'ro ê médio nivêlde utrlização, como pâra slasde
rêuniào ou treinadentos proddo de apoo pedagógr@ ou êm ee paÉ
anoiâÇóes. Pode sêr usado em êscolas modeíadô[EÍne. o peúl dê
aluminro auxiia na fxação do quadro na paÍede e dá uma aparênciã naÉ
coílênpoênea PaB salas & auhs con gÊnde Írequência e kês periodos
de instruÇáo MEDIOAS: AITURA: 90 CM LARGURA 120CM

UNI) r89 99 I I19.9410

11

LIQUIDIFICAOOR INDUSTRIAL 8 LlfROS. Especiicagao: Iquidiicador
indudnal. conÍec.ionâdo em âso inox e nylon @m fiúa. I velocÍdadê
Capacidâde 8 lilros Copo em inox e tampà de áluminio Bivolt Polência
E50w cor:báse preta êcorDo a@ inox.

a UNO 1 44916

12

MESÂ PARÂ ESCRITORIO. Especifcação mesa pa.a e$ritóno co6 02
gavelas reia mníeeiorãda eh mdí 25mm com reÍorco em aco ros pês ê
latêráis, íêchaduÉ ê chaves dê trarca rnlegÉ|, drmensóes aproximâdas
(axDxc): 0.75x0.60x1m cm cor madei adá lzêbrano têono Ru§É)

30 UNO $5 4A 16064,40

l3

üESÀ PARÀ REFEITÔRIO, EspêciÍcaÉo: lúesa p/ Reie[Óno 08 Lugaíes -
MDF BRANCO DE 25 MM Eslíutura lubulãr de 3ço, Peso Supoíiâdo (Kg):
125K9 por as*nto. lteffi jnclues na eBbalãgem da mê$ pã6 refeitóno 08
Asnlos piásticos redondo, 04 Módulos eeamoiêávêis, 03 Travas para
Étnnlra, 01 Kit dê Daraí66 Dara montaaêm. 02 TamDos em MOF 25mm

6 (]No 2132 05 12 792.§

14

MICSOFONE SEM FlO. Especrfca9áo: mEDÍonê proÍi$onal, em fio, @m
bateda íeaíegável sistema dê irãnsmissão uhÍ com Írequê cias pré-
dêÍnidas, a@mpanhar 1 €cêptor, 1 micrcíonê de máo @m lÉnsmi*or, 1

íonlê chavêãdá (1m-24O vac), 1 balê e de 0!, 1 erêgâdor 1 mãnoaldê
inslrucõ€s 1 6se oara transDoÍte.

UNO 1 273,24 2546,48

PULPITO. EspeciÍcaçáo: Espesura 6,00mm êm Acrili@ vngêm ALÍURA:
1 1 5,00cm. LARGU RA 55.00 cm PROF UNOIDADE 3a.00cm PESO I I 80Kg
coR: kânspeÍente EMBALAGEM / MONTAGEM Púlpiio embálâdo 6m
6itâ êm oeDelão oaEnlido asim a irúêoridade do Drodulo

1 UNO 1 .783 01 1 783.01

6 UNO 1AT 26 1 123,56

15

t6

saNDulcffilRÂ, Especifcaçeo: sandlichêira ê grill pláca grill anliaderênle,
2 indicadores luminoesde Í!rcionamênio ê iêmperatuía alçâ com kava dê
*gurança. bâ§ê anlideÍaPanle, dêsign êm aço inoridávê|. isolâmênlo
lérmico, oolência 750w, cor preta com inox
MESA REOONDA DE PLÁSTICO. EspeilScàçáo Matêial: Polpropilenoi
rormãlo: Redonda: Cor P.edomin.nle: Bránco capãcidade lo Kg
lnÍomaçóes impodantes: Dimen$ês dã mesa desmonlada. Tampo.90 x90
x 6 cm. Pé: 7 r 7,5 x 70 õd Dimensáo do Píoddo: Largura 90 cm x Aliura:
71cú x Prôtundidedê: 90 cm Pêe Liouido 5423 Ko Garantia 90Dias

10 UND 249,45 2894.501T

6

OUÂDRO FLAiIELÔGRAFo. EspêciÍi@çóes: o!ôdío De retuo
90x120Cms MolduÍa Alumínio Tela Com acabámento Em Feltro Medida Dê
MolduE:3 X 2 Cm Espêsurâ TolalDo Tampo Com 11 Mm Moldura Em
Alumínio 115 X 15 Mm)

UND 212,93 1 .2TT 5A

KIT c/ 3 PRATELEIRÂS OE ÍlrADElRÂ. Especiieç.ês: kit c/ 3 píaiêlêiBs
para livros e revEtas eíanle oÍganÉadora de bnnqu€dos nl.ho Íevl6ieúo
mdf nlchos pa.a organrzáÉo e dê@râçáo dos ambiênles Podê sêr
inslarado êm vádas p6icóês de acordo @o suã nêcêssdade PÍoduto
vêÍsálil, supoda até a kilos @da. 55 cm de.ompnmenlo 12 cm aliuía ê 10

úNt) 8S,63 1 344,45

164_6í5.55

OUANÍ UNID- VR- UNIÍ vR. ÍoÍalESPECIFICAÇÀO

UND 1 669,33 3 338 66

APARELÍ|o CELULAR. EspeciÍeção memória inlernâ 1589, conlem
suportê paÉ memória êxlêmá. mêmóíia Ém 49, tipo de lela: slpeí amoled,
raBdnho da tela: 6,4, íêsôluÉo da tela FHo+ lêcnologià 49, náo
acômoanha Íonê dê ouvido, conêctNidader bluetooth, localizaaão GPS

tTElvt

R. Domingâs Gomcs. l7+. BârrÍo Cenlro - CEP| 63.6óll(X)0
E-mail / §irslauâiírloullook coln CNPJ FMAS: ll 211.838^x)0[-30
honrc Pirgc rr \r $ .laua.cc. go\ br CNPJ PMT: 07.8J9 512/0001-+7



Wr üÁ
processador octa core ve ocdade do processador 2ghz, sislema
operacional:android, ve6ão do sistema opeGcional:11, quanlldadê dê chip:
2, Rêsolução dá Càmêra Trá*ira: 64MP + 8MP + sMP + 2l'rP, RêcuE da
câmeE: Foco automático ' Flash LED - zoom digilal 8x Re$iuÉo dê
Câí,nera fronta : 20 mp, Rêcu6o da câmêra Írôntal: Abérura de l/2 2 Ftash
na têla capacidâdê da báleria: 5@0 mAh, pêso do prodúo: 184 g,
dimênsões do produtô: Larguía: 7 36cír Altura: 158cm PíoÍundldade:

Esrâdo do ceará ;' - tislY. 
.

Prefeitura Municipal de Tauá ; rrs

Secíelâria dê ProtêÉo Socjal, Cidadania e Direitos úimanos0o; c.l L.

7 16S 05

2

COMPUTADOR CORE 15. Especi,icaÇão: @rnputador coÍe i5, cpu s115s
@G i5 3330s 27 ghz 6mb tÉy. gÍâladora de dvd 6a1a prela 22x placa
s1155 h6l m-k (s v 4, hd p/ desk ltb 7200rpm sata iii, gáb s/Í 3b n49 píelo
c/teitor de canão, memóia ddÉ 4gb 1333 dhrn, Íontê 500q reat alx, cooter
box e9737a 1155/1156. caixa de som 5 0w rms, molse óptr@ usb leclado
ps2. Sislema ooêracional Wndows 8.l

UND 1.666,32 6331 60

ÉSTABILIZADOR DE 1500 W. EspêciÍcaçâo: estab zadoí dê 1500 valaul
115, proteçáo contra soblensáo e sobre lensãoi banda la.§a dê tensáol
proteçáo contc sobrecâ.ga; protêção .onlra sobreaquêomenloi íftro de
ruidos regulaçáo aulomátrca de voltagem (avr): sãída: número de tomadas
6,lipo de lomada: bí4136; ertrada: lrequência de enlÍada: 60 hz lipo de
.onêxão de erúradá nbÍ 1 41 36: cômÕr mentô dô câ bô: 1 mêtrô

5 UND I 05390 5 269 50

IMPRESSORÁ MULTIFUNCIONAL TANQUE DE ÍINTA. EspecricaÉo:
impressora multituncional lanque de linta 3 em 1 (rmpreseÍa, @pladoE,
scannê0, sistema de iínprêssáor coloÍlda. vôltagem bvot, capacidade da
bándeia 10O íolhas tamanho 44, lmp.ime Íenle e verso: nào, wrii na Cor

UND 1415,90 5 663 60

3

5

MESA PARÂ ESCRITORIO. Especifrcaqão: mesa para e$Íitório com 02
qdvelas re,d, conrek,oladd em -dÍ 25-- @- ero ço em dço ros pes e
lálerais, ÍechaduÉ e chavês de lranca inlegral, dmensÕes aproxmadâs
(axDxc): 0.75x0.6O"120 cm. Cor madeÍada lzebEno Leono RusUc)

UND 535 48 2.14192

CÀDEIRA SECRETÁR|A EXECUTIVA GIRÁTÔRIA. Especifi€çáo cadeira
sêcrêtária execuliva gÚalóna, ergonômica sêm braço, com âlávanca para
regulagem de atura do assênlo, ajuslê dê altuía a sás, pés co,n rodlzio em
nylôn de guia dupra. base dos És em aço com polalna dê proteçáo com
espuma rnjelada e revestida em tecido na cor veÍde. junção asenlo e
êncosto por lãmina de aço mola, acabamenlo Íinal das bordas e encosio em
oêríl ovc rioido de allo rmDaclo.

UNl.) 53853 215112

caDElRÁ PLASTICA. ÊspeciÍcação: cadêiÍa plásticá, conbcclonada em
polipropiLeno com aditivos, êmpilhável, eslrulura .om en@sto reÍorçado,
intête *m braco comcaoacidadede aié 140ko na corbranca

150 UND 55 79 8 364 50

6

I
MEsa REDoNOA DE PIASÍ|COr Matêíial: Poriprôpllenor FoÍmalo:
Redonda: Cor Predonnantê: Brânco; Capacidade: 40 Kgt nÍormaçÕes
irnpôrlantes: Dimensóes da mesa desmoniada: Tampo: 90 x90 x 6 cm, Pé: 7
x 7,5 x 70 cmi Dimensão do P.odulo: Largura:90.m x Allu.a: 71cm x
Píoíundidade: 90 cm: Pe$ Líouido:5423 Ko:GaEnlia:90 Dias

t0 UND 28985 2 898 50

I]ND 1433,81

ARMÀR|O EM ÀçO - ESCRITORIO. EspeciÍcêçáo armário em aço, 02
(duas) porlas dimensões aproximada (axlrp) 1980x900,400 mm.
.onÍe6ionadô lotalmente em chapã de aço 24 (0,60)mm portas com reforço
no meio, tipo ômega, conlendo uma lechadura de lampo cili,rdrico embulida
na maçãneta e canopla intêiramêrte mêtállca dê iga não ferôsa, cromada.
com Íechamentôt sistema cremona @m 021duas) chaves êm duplicidade,
com 04 (qualrô) bandejas @m reíorço ômegá, ajustáveis a cada 50 mm
6ntendo 06 (seis) dobradçâ6 i,rlernas, medirdo 75 mm de alturâ iolalcom
01('rm) pino cromado em cada dobradça;@nÍeEionada êm chapa de aço
16 (1.50) mm 03(1.és) páÉ cáda poda base de aço chapa 16(1.5o) mm
com nivelador, com acabamenio em poliproprleno preto na sua exlrêmidade
Íodãs as paires meiálcas dêverão pasar por lÍalamênto a.t ÍeÍugem
at6vés de banhos quimi.ôs ÍosÍatizanie êm pinlu.a elekoslática epóxi pó,
poliésteÍ côr cinza, lêxturÉada, com umã camada míoima dê 40 mcras,
@m secaoem em êslutu â 240 orals íanêxar laudo erqonômico do Droduto)
BEBEDOURO OE AGUA GALÂO COLUNA BRÁNCO REFRIGERÁDO
COMPRESSOR K30. Especi,icação:êabinetê de âço pintado nas aleíâis ê

Írente em PsAl com lampa ê base dê plásticô (aBs injelâdo) cFc Free -
Gás R l34A: Reseryatório em maleíial polietilêno átóxlco SerpenUna
êxtêrna, nãô icâ em conialo com a água Àrlarca: &rina Bêbedourosi Môlor:
120w - 60H2; c.nsumo de Enêrsia (kv!h/mês): 96 (27\) 1105l22Ar):
CerliÍcado pêlô INMETROi Acomoda Garaláo: 10 ou 201; Têmpêratura de
Resftiamenlo 10"c: vazáo Nominal: 4ouh:

UND 716,95 2 467 A0

11

PROJETOR DE MULTIMiDIA 1280X800 (V!XGÀ), EspeciÍicação: projetor
muttimidia, +hd 3000 lumens. tull hd têcnologia 3 cd dê lchips (êcônomia
de enêrgia),6nexão homl e usb,lâmpada 200w uhe. resolução 1280.800
Íuoa). memóÍia usb. wiÍ e Émera de dooumentos dc{6 / dc-11. mélodo

1 UND 9381,59 9.341,59

10
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TAUA ! t§--:Estado do Ceará
Prefêitura Municipal de Tauá
Secretaria de ProteÉo Social, Cidadania ê Direitos HBmano so

c.t L.

dê poeçâo: ftontal, retÍôprojeção preso ao leloi rerâÉo de conÍasle: ala
10 00Or1 rêproduçáo de .orês alé 16,77 milhóêsi lente: tipo: zoom óptico /
irco manoal - zoom: I c1.2 '.azão de EojêÉo (throw rálio): 1.3G1,s6 -
iamanho (dstãncia de píojeráo): 33:318" (0 +10,8 m) Conêxôes: hdmix 1

compúador : vga €b (d'sub 1ípinos) r lsvideo: dini dan x 1 vi.Éo
@mposto rcâ (amárêlo) !1 Bblipo a x 1 (memóna 6b, wili) 6b lipo b x 1

(usb display, mou*, conlrole)áudio: @ x 2 (ve.mêlho/úán@) compalivel
com computádoes, nolebooks,lvs, víd4 gômesê oulros êquipamentos quê
supodâm píojelor. acompanhaí: 1 controle rêmoio 2 pllhás 3a, 1 cabo dê
ali eniaÉo 1 qbô Ígb vge (@mpulado4, 1 €bô uêb, 1 málêta dê

12

LOTE O3

IIND u3,26 1373,04

VENTILAOOR OE COLUNÂ. Especifi@Éo vê.tllador de 6lum g6níre
vazâo ú at. o equipãmênlo po§sui I pás ê 15OW dê polência. ' Baixo
@nsumo de enêÍoÉ ' supeí silencioso - Design moderno - Peso 7.2k9 -
Dinênsões. âltura 1 50cm i híoura 54,2cm: comprimenlo 28 5cm

ÍoÍÂ! 68.967,81

ESPECTFTCACÀO QUANT UNIO

EXÍNTOR DE INCENDIO. Dli ouimrco abc 6ko, embàláqem 1 0 unida.le m UND 366.73 7 334 60
ITEM

IÍEM

2

3

LOÍE 04
ESPECIFICACAO AUANI UNID, vR. ut\llT VR. TOTAL

RECARGA PARÂ EXÍINTOR DE lilCEÍlDlO PO OUlMlco Aac 06 k9,
20 UND 119,12 2.342,40

PLÂCAS OE SINALIZÂçÀO OE SEGURANçA PARA INCENDIO E
Á!ÁRME - êíirnorês - Íolol'rminês.ênle§ dmeosóês (1 5x1scm)

20 UND 24,59 571,40

P!ÂCA DE SINALIZÁçAO DE SAIDÀ, dimênsóes 3ox15cm, PVC 1,ím
vêrde. Íoiolumine§cente. êmbálaoem 1 0 u.idadê

10 I]ND 28.59 245,90

5

LUMINÀR|A DE EMERGENCIÀ, 30 Lêds ban@ Írio. 22O, potênciâ
máxima da lâmpãd. 1,5w juntamêntê kil pâÉ Íixaqáo embãlagêm 10 10 UND 52,02 520 2A

SUPORIE PARA EXTINTOR de inéndio €m chapâ L, 2 turos ãço 20 UND 28,20 564.00

ÍoÍÂL 4.121,30

6.1- A despesa do presente termo estima-se em R$ 229.í32,33 (duzentos e vinte e nove mil
cento e trinta e dois reaas e tdnta ê tÉs centavos).

6.2- Os pÍeços de ÍeÍerência orê apresentados ioram estimados tendo como base as pesquisas
prévias de preços realizadas junto às empÍesas do ramo de atividade pertinente com o objeto em
apreço, partes integrantes deste processo,

Permanecem inalteradas as demais cláusulas do referido documênto

Tauá-CE, 05 de outubÍo de 2022

Adriano Lima ârinhô
Ordenador de Despesas da

Secretaria de Proteçqo Social, Cidadania e Direitos Humanos
Orgão GeÍenciador

VALOR TOTAL 229.',132.31

R. Doflrin8as Comcs- l7{. BáÍÍo Cefltro CEP:6:1.660-l)00
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